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MENSAGEM DO PRESIDENTE 

Sumário 

O Tribunal Regional Eleitoral do Piauí (TRE-PI) apresenta o 

Relatório de Gestão do Exercício de 2024, sob o formato 

Relato Integrado, em consonância com as orientações do 

Tribunal de Contas da União (TCU), demonstrando à 

sociedade as ações realizadas no cumprimento da sua 

missão institucional, referentes à gestão de recursos 

orçamentários e organizacionais durante o período. 

O formato de elaboração deste documento segue os 

comandos e diretrizes estabelecidos na Constituição Federal 

(art. 70, parágrafo único), na Instrução Normativa do TCU nº 

84, de 22 de abril de 2020, e na Decisão Normativa TCU nº 

198, de 23 de março de 2022. 

O ano de 2024 foi marcado pela realização das Eleições 

Municipais como a principal atividade desempenhada pelo TRE-

PI, dada a sua missão institucional, a qual consiste em garantir 

um processo eleitoral legítimo, seguro e transparente para 

fortalecer a democracia. 

Sobre o pleito eleitoral, os esforços integrados e competentes de 

magistrados(as), servidores(as), dos(as) mais de 43 mil 

colaboradores(as) em geral e de instituições parceiras foram 

fundamentais para o pleno êxito do processo.  
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Afirmou-se, mais uma vez, a lisura do pleito eleitoral, 

conferindo ao TRE-PI a legitimidade necessária para assegurar aos

(às) eleitores(as) o exercício da vontade popular quanto à escolha dos

(as) candidatos(as) eleitos(as) pelo voto soberano, direto e secreto, 

nas mais de 10 mil urnas eletrônicas utilizadas, consagrando-se os 

valores democráticos constitucionais. 

A acessibilidade também esteve no foco da Justiça Eleitoral 

que trouxe para as urnas eletrônicas recursos audiovisuais para 

atender a uma parcela maior de pessoas com deficiência. O TRE-PI 

também inovou criando a Central de Libras, que permitiu o 

atendimento à comunidade surda, reforçando o serviço já 

habitualmente prestado pelo Disque Eleições.   

3) 1º lugar nacional no 1º Prêmio Inovação 

Eleitoral, promovido pelo TSE, com o 

projeto “Promoção de Políticas de Gênero 

no Âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do 

Piauí (TRE-PI) – Contratação de Mulheres 

Vítimas de Violência Doméstica ou 

Familiar”, ganhando também o “Prêmio 

Especial Inspiração”, sendo a iniciativa 

mais votada dentre 30 finalistas. 

Contudo, os desafios não se encerraram na realização das 

eleições municipais. A incansável atividade de toda a força de 

trabalho do TRE-PI foi mobilizada para continuar atuando nas 

diversas frentes visando ao aprimoramento na prestação dos 

serviços à sociedade. Com efeito, no ano de 2024 foram 

alcançados reconhecimentos nacionais de ações inovadoras e de 

alta performance na gestão dos processos 

eleitorais:  

1) Selo Ouro no Prêmio CNJ de Qualidade 

2024, alcançando 92,6% de performance; 

2) 1º lugar nacional no Prêmio Inovação 

Eleitoral, promovido pelo CNJ, na categoria 

“Gestão Judicial Inovadora – Ideias 

Inovadoras”, com o projeto ECOnomia – 

Transporte Compartilhado; 

Sumário 
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Cabe destacar que, na prestação jurisdicional, foram 

proferidas 21.453 sentenças, 3.066 decisões, 2.581 acórdãos, com 

28.356 baixas definitivas de processos, no ano de 2024, colocando o 

TRE-PI em cenário de destaque no alcance das Meta Nacionais do 

CNJ. Foram atendidos, no ano de 2024, 239.666 eleitores com 

pedidos de alistamento, revisão e de transferência de domicílio 

eleitoral, garantindo o exercício de voto pelo(as) cidadãos(ãs).  

Sumário 
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Contudo, paralelamente à performance 
administrativa, os esforços do TRE-PI não deixaram de 
valorizar as questões de sustentabilidade ambiental e social, 
dedicando atenção especial para esses temas tão sensíveis 
na conjuntural atual, visando contribuir com o cumprimento 
dos Objetivos de  Desenvolvimento Sustentável da ONU, 
que integram a Agenda 2030. Nesse sentido, em 2024, cabe 
destacar as iniciativas: 

1) conquista do Certificado de Eficiência Energética, 
conferido pelo INMETRO, para o prédio do Fórum Eleitoral 
de Teresina; 

2) lançamento do 1º Selo Partido Sustentável para 

reconhecer e valorizar os esforços de partidos e de 

candidatos(as), a fim de minimizar os impactos ambientais 

causados pelas campanhas eleitorais. 

Além disso, em parceria com o Tribunal de Justiça do 

Estado do Piauí, foram instalados mais 15 Pontos de 

Inclusão Digital em 2024, aumentando a capilaridade no 

atendimento aos(às) eleitores(as), alcançando 23 unidades, 

em cidades onde não há Cartório Eleitoral, permitindo que 

as pessoas resolvam suas demandas em suas próprias 

cidades de moradia, sem a necessidade de deslocamento, 

conferindo-lhes conforto e economia de recursos. Nesses 

locais, foram prestados mais de 33 mil atendimentos no ano. 

 

Sumário 
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Sempre com a atenção voltada para o melhor 

atendimento aos(às) cidadãos(ãs), o TRE-PI também se 

esforça para aprimorar sua comunicação com a sociedade. 

Nesse sentido, o Tribunal aderiu ao Pacto Nacional do 

Judiciário pela Linguagem Simples, que consiste na adoção 

de ações, iniciativas e projetos a serem desenvolvidos, com 

o objetivo de adotar linguagem simples, direta e 

compreensível a todas as pessoas na produção das decisões 

judiciais e na comunicação geral. 

Sumário 

As ações ora destacadas revelam sumariamente os 

esforços incansáveis empreendidos pelo TRE-PI no cumprimento 

de sua missão institucional, fazendo sua parte para fortalecer a 

democracia. Nas páginas seguintes deste relatório, convido todos

(as) a acompanharem mais detalhadamente, porém de forma 

objetiva e clara, as ações e procedimentos adotados pela gestão 

visando à utilização dos recursos públicos com ética, zelo e 

integridade. 

 

Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS 

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí  
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1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

Sumário 

1.1. Sobre o TRE-PI 

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) é o órgão máximo da Justiça Eleitoral, sendo o Tribunal Regional Eleitoral do Piauí (TRE-PI) a 

unidade judiciária que é responsável direta pela administração do processo eleitoral no Estado do Piauí. Sua estrutura conta com os Juízos 

Eleitorais e com as Juntas Eleitorais. 
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Sumário 

1.2. Missão, Visão e Valores 
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O TRE-PI é regido pela Constituição Fe-

deral, leis e regulamentos correlatos. 

O funcionamento está disciplinado no Regimento 

Interno, aprovado pela Resolução TRE-PI nº 

107/2005 e alterações posteriores. 

Código Eleitoral Anotado e Legislação 

Complementar. 

Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitorais. 

Regulamento Interno da Secretaria do TRE-PI. 

Código de Ética 

Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 
Resoluções do Conselho nacional de Justiça 

(CNJ) . 

Clique aqui para ter acesso às regulamentações expedidas pelo TRE-PI 

Sumário 

1.3. Normas Direcionadoras 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-regimento-interno-2015-atualizado-ate-20-11-2015/@@download/file/TRE-PI-Regimento-Interno-TRE-2015-Atualizado-ate-
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-regimento-interno-2015-atualizado-ate-20-11-2015/@@download/file/TRE-PI-Regimento-Interno-TRE-2015-Atualizado-ate-
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-regimento-interno-2015-atualizado-ate-20-11-2015/@@download/file/TRE-PI-Regimento-Interno-TRE-2015-Atualizado-ate-
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-regimento-interno-2015-atualizado-ate-20-11-2015/@@download/file/TRE-PI-Regimento-Interno-TRE-2015-Atualizado-ate-
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-regimento-interno-2015-atualizado-ate-20-11-2015/@@download/file/TRE-PI-Regimento-Interno-TRE-2015-Atualizado-ate-
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-regimento-interno-2015-atualizado-ate-20-11-2015/@@download/file/TRE-PI-Regimento-Interno-TRE-2015-Atualizado-ate-
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-regimento-interno-2015-atualizado-ate-20-11-2015/@@download/file/TRE-PI-Regimento-Interno-TRE-2015-Atualizado-ate-
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-res-232-13-12-2011-regimentocartorios-pdf/@@download/file/tre-pi-legislacao-resolucao-232-regimento-cartorios.pdf
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-res-232-13-12-2011-regimentocartorios-pdf/@@download/file/tre-pi-legislacao-resolucao-232-regimento-cartorios.pdf
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-legislacao-resolucao-n-271-01-10-2013-1387473511823/@@download/file/Miolo_REG%20INTERNO%20SECRETARIA%20final_INTER
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-legislacao-resolucao-n-271-01-10-2013-1387473511823/@@download/file/Miolo_REG%20INTERNO%20SECRETARIA%20final_INTER
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-codigo-de-etica/@@download/file/tre-pi-codigo-de-etica.pdf
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pi-codigo-de-etica/@@download/file/tre-pi-codigo-de-etica.pdf
https://www.tse.jus.br/legislacao
https://www.tse.jus.br/legislacao
https://atos.cnj.jus.br/atos
https://atos.cnj.jus.br/atos
https://atos.cnj.jus.br/atos
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/regimentos
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/regimentos
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1.4. Organograma 
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A Cadeia de Valor constitui o conjunto de macroprocessos desenvolvidos com a finalidade de agregar valor aos produtos e serviços 

ofertados à sociedade. 

Sumário 

1.5. Cadeia de Valor 

MODELO DE NEGÓCIO—TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ 
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Sumário 

1.6. Macroprocessos 
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Sumário 
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Sumário 

A Ouvidoria do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí (TRE-PI) desempenha um papel fundamental na promoção da transparência, no 

relacionamento com a sociedade e no acesso à informação.  

Criada em 2009, ela busca garantir que todos recebam atendimento de qualidade e respostas satisfatórias às suas manifestações. 

Para facilitar o contato, a Ouvidoria oferece diversos canais de comunicação, como e-mail, telefones, atendimento presencial, WhatsApp e 

formulário eletrônico, permitindo o envio de pedidos de informação, solicitações, sugestões, reclamações, denúncias e elogios.  

Além de cumprir a Lei de Acesso à Informação (LAI) através do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), a Ouvidoria também atua 

na proteção de dados pessoais.  

Durante as eleições, sua importância se intensifica, com um aumento significativo na demanda, como demonstrado em 2024, com um 

crescimento de 98,5% nas manifestações em relação ao ano anterior, refletindo o aumento da participação social e o compromisso do TRE-

PI com a transparência.  

A Ouvidoria do TRE-PI analisou e tratou todas as 

denúncias e reclamações recebidas, encaminhando-as de 

forma ágil, transparente e segura às áreas competentes para 

apuração.  

Os demandantes foram informados sobre o tratamento 

dado às suas manifestações, em conformidade com a Lei de 

Acesso à Informação (LAI) e a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD).  

1.7. Canais de Atendimento à Cidadã e ao Cidadão - Ouvidoria  

1.8. Tipos de Manifestações 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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2.159 600 

Sumário 
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1.9. Indicadores Estratégicos 

Sumário 
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1.10. Ouvidoria da Mulher 

A Ouvidoria da Mulher do TRE-PI consolidou-se como um 

canal de escuta, acolhimento e orientação, desempenhando um 

papel crucial no fortalecimento da política institucional de 

prevenção e enfrentamento ao assédio moral, sexual e à 

discriminação. Uma das iniciativas de destaque é o programa 

FLORESCER, voltado à prevenção e medidas de segurança no 

enfrentamento à violência doméstica e familiar contra magistradas 

e servidoras.   

Em 2024, a Ouvidoria atendeu quatro demandas, 

oferecendo informações, orientações, escuta e acolhimento, com 

um monitoramento constante e sensível dos casos. Embora nem 

todas as manifestações configurem assédio ou discriminação, a 

Ouvidoria se dedica a resolver conflitos interpessoais, sugerindo, 

inclusive, a mediação como ferramenta de diálogo e construção de 

soluções consensuais.  

Além dos atendimentos individuais, a Ouvidoria promoveu 

reuniões intersetoriais e interinstitucionais, produziu materiais 

informativos e realizou eventos como a II Semana de 

Combate ao Assédio e à Discriminação, com a participação 

de diversos órgãos, e o lançamento do Programa 

 

Visando ampliar a acessibilidade, uma página dedicada à 

Ouvidoria da Mulher foi criada e atualizada no site do TRE-PI, 

garantindo que as informações estejam sempre alinhadas às 

necessidades das pessoas atendidas.  

Conheça mais sobre 

a Ouvidoria da 

Mulher do TRE-PI 

Sumário 

https://www.tre-pi.jus.br/institucional/ouvidoria/ouvidoria-da-mulher-1
https://www.tre-pi.jus.br/institucional/ouvidoria/ouvidoria-da-mulher-1
https://www.tre-pi.jus.br/institucional/ouvidoria/ouvidoria-da-mulher-1


  

Sumário 

2 Governança, 
Estratégia e 
Desempenho 
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2. Governança, Estratégia e Desempenho 

2.1. Plano Estratégico do 

Sumário 

C 
om base na Resolução do CNJ nº 

325/2020 o Plano Estratégico do TRE-

PI foi elaborado e aprovado  através da 

Resolução TRE-PI nº 420/2021 e 

posteriormente revisado com as alterações 

consignadas na Resolução TRE-PI nº 470/2023. 

 

O Plano Estratégico resume a forma de 

atuação da instituição na busca de seus 

objetivos, movidos pelos valores organizacionais 

para alcançar a visão de futuro durante a 

execução de sua missão. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3365
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3365
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-420-2021
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-470-2023
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O TRE-PI concentra suas ações focando em três perspectivas 

relacionadas entre si, visando a busca de sua missão institucional de 

“garantir um processo eleitoral legítimo e transparente para fortalecer a 

democracia”.  

Sumário 

O acompanhamento do desempenho de execução do 

Plano Estratégico é mensurado por meio de 13 indicadores 

associados aos respectivos objetivos estratégicos. 

O Conselho de Governança da Estratégia do Tribunal 

Regional Eleitoral do Piauí – CONGEST, instituído pela Resolução 

TRE-PI nº 382/2020, faz o acompanhamento dos resultados a cada 

três meses na  Reunião de Avaliação da Estratégia (RAE). 

Os indicadores de produtividade jurisdicional estão 

alinhados à metodologia de apuração do CNJ bem como às 

respectivas metas, de modo a permitir o acompanhamento do 

desempenho sob a ótica da Estratégia Nacional do Poder 

Judiciário. 

2.2. Perspectivas do Planejamento 2.3. Indicadores de Desempenho 

https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-382-2020
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-382-2020
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

Índice de Execução do Planejamento das Eleições 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 70% 

 Desempenho: 66% (Parcial) 

Perspectiva Resultados 
Assegurar a realização de um processo eleitoral legítimo, seguro e transparente 
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

Índice de Satisfação do Usuário com os 

Serviços Prestados pelo TRE-PI 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 90% 

 Desempenho: 96,0% (Cumprido) 

Índice de Satisfação com o Atendimento 

Prestado pela Ouvidoria 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 90% 

 Desempenho: 92,1% (Cumprido) 

Perspectiva Resultados 
Promover a relação institucional com a sociedade 
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 100% 

 Desempenho: 1,4% (Não Cumprido) 

Índice de Atendimento à Demanda no 

2º Grau 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 100% 

 Desempenho: 100% (Cumprido) 

Taxa de Congestionamento Líquida no 

1º Grau 

 Polaridade: quanto menor melhor 

 Meta para 2024: 25% 

 Desempenho: 35,0% (Parcial) 

Taxa de Congestionamento 

Líquida no 2º Grau 

 Polaridade: quanto menor melhor 

 Meta para 2024: 20,0% 

 Desempenho: 13,8% (Cumprido) 

 Polaridade: quanto menor melhor 

 Meta para 2024: 450 dias 

 Desempenho: 138 dias (Cumprido) 

Tempo de Tramitação dos 

Processos Pendentes no 1º Grau 

Tempo de Tramitação dos 

Processos Pendentes no 2º Grau 

 Polaridade: quanto menor melhor 

 Meta para 2024: 150 dias 

 Desempenho: 184 dias (Parcial) 

 Polaridade: quanto menor melhor 

 Meta para 2024: 550 dias 

 Desempenho: 1.150 dias (Parcial) 

Tempo Médio das Ações 

Penais 

Perspectiva Processos Internos 
Garantir a agilidade e a produtividade na prestação jurisdicional 

Índice de Atendimento à Demanda no 

1º Grau 
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

Aprimorar os mecanismos de transparência, 

segurança e acesso à informação 

Índice de Aderência à Política de Segurança da 

Informação 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 85% 

 Desempenho: 90,6% (Cumprido) 

Índice de Transparência 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 100% 

 Desempenho: 98,9% (Parcial) 

Perspectiva Processos Internos 
Aprimorar os mecanismos de transparência, segurança e acesso à informação 
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

Índice de Notícias do TRE-PI 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 10,0% 

 Desempenho: 66,7% (Cumprido) 

Índice de Satisfação com a Comunicação 

Interna 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 80,0% 

 Desempenho: 78% (Parcial) 

Perspectiva Processos Internos 
Aperfeiçoar a comunicação interna e externa 
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

Combater a corrupção, a improbidade 

administrativa e os ilícitos eleitorais 

Índice de Processos Administrativos 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 50% 

 Desempenho: 100% (Cumprido) 

Tempo Médio dos Processos Pendentes de 

Improbidade, Corrupção e Crimes Eleitorais 

 Polaridade: quanto menor melhor 

 Meta para 2024: 365 dias 

 Desempenho: 452 dias (Parcial) 
Índice de Prescrição 

 Polaridade: quanto menor melhor 

 Meta para 2024: 1,15% 

 Desempenho: 0,0% (Cumprido) 

Perspectiva Processos Internos 
Combater a corrupção, a improbidade administrativa e os ilícitos eleitorais 
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

Índice de Alcance das Metas Socioambientais 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 85% 

 Desempenho: 60,7% (Parcial) 

Índice de Acessibilidade 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 75% 

 Desempenho: 76% (Cumprido) 

Perspectiva Processos Internos 
Promover a sustentabilidade, a acessibilidade e a inclusão 
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

Taxa de Adequação das Instalações Físicas dos Cartórios Eleitorais 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 75% 

 Desempenho: 77,7% (Cumprido) 

Perspectiva Gestão e Inovação 
Fortalecer a 1ª instância de jurisdição 
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

Índice de Desempenho no Prêmio CNJ de 

Qualidade no Eixo Governança 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 80% 

 Desempenho: 89,9% (Cumprido) 

Índice de Governança Organizacional 

Pública (iGG) 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 46% 

 Desempenho: 63,2% (Cumprido) 

Índice de Cumprimento das 

Recomendações de Auditoria 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 75% 

 Desempenho: 58,5% (Parcial) 

Índice de Cumprimento das Inspeções 

de Ciclo 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 25%  

 Desempenho: Não medido (ciclo em 
andamento) 

Taxa de Condições Adequadas de 

Segurança 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 95% 

 Desempenho: 90,9% (Parcial) 

Perspectiva Gestão e Inovação 
Aprimorar a governança, a gestão e a infraestrutura 
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

Aperfeiçoar a gestão orçamentária e financeira 

Índice de Aderência Orçamentária 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 73% 

 Desempenho: 74,6% (Cumprido) 

Índice de Perdas Orçamentárias 

 Polaridade: quanto menor melhor 

 Meta para 2024: 2,3% 

 Desempenho: 14,6% (Parcial) 

Perspectiva Gestão e Inovação 
Aperfeiçoar a gestão orçamentária e financeira 

 Polaridade: quanto menor melhor 

 Meta para 2024: 15,5% 

 Desempenho: 13% (Cumprido)  

Índice de Inscrição em Restos a Pagar 
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

Índice de Governança de Contratações 

(iGovContrat) 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 55% 

 Desempenho: 65,8% (Cumprido)  

Índice de Aderência ao Plano de Contratações 

Anual 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 75% 

 Desempenho: 96% (Cumprido) 

Promover a governança de contratações Perspectiva Gestão e Inovação 
Promover a governança de contratações 
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

Aperfeiçoar a gestão de pessoas 

Índice de Absenteísmo 

 Polaridade: quanto menor melhor 

 Meta para 2024: 2,0% 

 Desempenho: 1,8% (Cumprido) 

Índice de Qualidade de Vida no Trabalho 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 80% 

 Desempenho: 81,4% (Cumprido) Índice de Governança de Pessoas 

(iGovPessoas) 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 56% 

 Desempenho: 16% (Parcial) 

Perspectiva Gestão e Inovação 
Aperfeiçoar a gestão de pessoas 
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2.3.1. Indicadores de Desempenho 

Sumário 

iGovTIC-JUD 

 Polaridade: quanto maior melhor 

 Meta para 2024: 89,0 

 Desempenho: 92,6 (Cumprido)  

Perspectiva Gestão e Inovação 
Fortalecer a governança de TI e a Transformação Digital 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Perspectiva de Resultado 

Iniciativa Resultados 

Monitoramento da distribuição dos 

processos de Propaganda Eleitoral, Direito 

de Resposta, Registro de Candidatura e de 

Prestação e Contas visando o agilizar os 

julgamentos 

• A busca ativa pelos processos relativos às Eleições 2024, que exigiam publicação de acórdãos em 
sessão de julgamento, possibilitou à COSAP revisar as autuações com prazo suficiente para 
retificações e formatação de pautas de julgamento e de minutas de acórdãos, diminuindo a 
ocorrência de nulidade processual referente à notificação das partes, bem como atendendo aos 
prazos do Calendário Eleitoral. 

Registro de Candidatura 

• 18.000 pessoas capacitadas para utilizar o sistema Candex, 

• 100% das zonas capacitadas para realização de atuação na análise do registro de candidatura e 
manuseio dos sistemas CAND e HE. 

• Formada e treinada equipe de apoio com 32 servidores(as) para  suporte às Zonas Eleitorais 
durante os registros de candidatura, que realizaram  30.503 movimentações no PJe entre os 
meses de agosto e de setembro. 

• Agilidade na tramitação e julgamento dos processos de Registro de Candidaturas e outros 
relacionados às Eleições 2024. 

 Objetivo Estratégico: 

Assegurar a realização de um processo eleitoral legítimo, seguro e transparente 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Perspectiva de Resultado 

Iniciativa Resultados 

Simulado de Hardware e Sistema de 

Totalização  

• Execução dos simulados de hardware sempre em quantitativo de urnas superior à meta 

estabelecida pelo TSE. 

• Todos os Cartórios Eleitorais trabalharam com pelo menos dois computadores com os sistemas 

eleitorais oficiais instalados. 

• 100% de participação da Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) do TRE-PI nos simulados 

nacionais de hardware e 93% de participação dos Cartórios Eleitorais nos simulados envolvendo a 

STI e as Zonas Eleitorais. 

Logística da Diplomação no Estado do Piauí 

- Eleições 2024  

• Orientação, disponibilização de materiais e coordenação das cerimônias de diplomação, 

assegurando o cumprimento dos prazos e das exigências normativas do processo eleitoral. 

• Sucesso no cumprimento do evento da Diplomação na capital, com alto nível de excelência, com 

amplo destaque na mídia. Ao todo, 22 matérias foram veiculadas nos principais portais de notícias 

do estado, além da cobertura realizada por 4 canais de TV. O vídeo de cobertura publicado no 

Instagram e no Facebook do TRE-PI alcançou 11.438 pessoas e somou 10.395 visualizações, 

evidenciando o interesse do público pelo ato solene.  

 Objetivo Estratégico: 

Assegurar a realização de um processo eleitoral legítimo, seguro e transparente 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Perspectiva de Resultado 

Iniciativa Resultados 

Planejamento e Avaliação do Programa 

das Eleições 2024  

• Aprimoramento do processo de planejamento das Eleições. 

• Tratamento e monitoramento de riscos e de vulnerabilidades das iniciativas. 

• Mensuração da percepção dos usuários internos quanto às várias etapas do processo eleitoral. 

• Registro de Lições aprendidas e monitoramento das atividades realizadas para execução das Eleições.  

Transmissão de Dados - Eleições 2024  

• Garantia da infraestrutura de comunicação de dados para conclusão da totalização dentro da meta 

estabelecida pelo TRE-PI, por meio da aquisição de equipamentos e planejamento adequados de 

treinamento, simulados e da definição de ações de contingência em caso de falhas.  

Logística Técnica das Eleições em 

Zonas Eleitorais com Locais Remotos 

e de Difícil Acesso  

• Melhoria da logística de distribuição, coleta e totalização dos resultados das eleições nas Zonas Eleitorais 

com locais remotos e de difícil acesso, de forma a garantir que os deslocamentos e a transmissão dos 

resultados de todas suas seções, melhorando a eficiência do processo.  

Preparação do Ambiente de TI das 

Zonas Eleitorais - Eleições 2024  

• Padronização dos equipamentos utilizados nas Zonas Eleitorais. 

• Atualização frequente dos sistemas eleitorais visando a segurança do processo. 

• Adequação do ambiente de TI nas Zonas Eleitorais. 

 Objetivo Estratégico: 

Assegurar a realização de um processo eleitoral legítimo, seguro e transparente 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Perspectiva de Resultado 

Iniciativa Resultados 

Logística - Distribuição de Materiais de 
Consumo Para as Zonas Eleitorais - 

Eleições 2024  

• Todas a zonas eleitorais receberam material de eleição, sendo que 95% do material foi entregue 
às zonas eleitorais dentro do prazo previsto, garantindo os recursos necessários à execução do 
processo eleitoral. 

• Realizada a coleta de bens inservíveis, com o aproveitamento de viagens, reduzindo o desperdício 
de recursos e contribuindo para sustentabilidade.  

Segurança para as Eleições Municipais 2024 

• Execução das medidas necessárias para a logística e a mobilização das forças policiais, que 
incluiu cerca de 6.500 Policiais Militares e 270 Policiais Civis, a fim de garantir a segurança física 
dos cidadãos e das urnas eletrônicas durante as eleições municipais de 2024.  

• Ação integrada do Exército e dos órgãos de segurança local. Concessão de Força Federal para 
172 municípios. 

Fornecimento do Auxílio Alimentação para 
Mesários e Apoio Logístico - Eleições 2024  

• Fornecimento de Auxílio Alimentação aos Mesários e Apoio Logístico. 

• Aprimoramento do processo de Prestação de Contas do Auxílio Alimentação das Eleições.  

Central de Suporte Técnico às Eleições 
Municipais 2024 

• Prestar suporte técnico ao acompanhamento da instalação das seções, da votação, transmissão 
de dados e da totalização das Eleições. 

• Ambiente centralizado com os servidores da STI envolvidos no processo. 

 Objetivo Estratégico: 

Assegurar a realização de um processo eleitoral legítimo, seguro e transparente 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Perspectiva de Resultado 
 Objetivo Estratégico: 

Assegurar a realização de um processo eleitoral legítimo, seguro e transparente 

Iniciativa Resultados 

Acompanhamento das Zonas Eleitorais - 

Eleições 2024  

• Monitoramento e orientações aos Cartórios Eleitorais, de modo a garantir a execução dos 

procedimentos essenciais relacionados ao processo eleitoral, além da disponibilização de agenda 

com principais atividades. 

Mesárias e Mesários 2024  

• Firmados 3 acordos de cooperação e renovação de 1, com Instituições de Ensino Superior – IES 

para reconhecer o trabalho dos mesários como atividade extracurricular. 

• 93 servidoras e servidores capacitados. 

• 48.395 capacitações realizadas. 

• 27 zonas Eleitorais atendidas com equipe de apoio no treinamento de mesários. 

Atendimentos descentralizados 
• Programado e realizado Plano anual de atendimentos descentralizados com a descentralização do 

atendimento aos eleitores pelos cartórios eleitorais. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Perspectiva de Resultado 
 Objetivo Estratégico: 

Assegurar a realização de um processo eleitoral legítimo, seguro e transparente 

Iniciativa Resultados 

Manutenção de Urnas Eletrônicas 

• Realização de dois ciclos de manutenção preventiva de urnas eletrônicas e baterias durante o ano 

de 2024. 

• Manutenção corretiva de 1.161 urnas eletrônicas, localizadas na Sede e nas zonas eleitorais. 

Realização de Eleições 

• Realizadas as Eleições Municipais nos 224 municípios do estado, para os cargos de Prefeito, Vice-

Prefeito e Vereador, tendo sido utilizadas cerca de 9.200 urnas eletrônicas para seções efetivas e 

cerca de 900 urnas eletrônicas para eventuais contingências. 

• Realização de eleição suplementar no município de Gilbués, referente às Eleições Municipais  

2020, a qual ocorreu com êxito, tendo sido utilizadas 46 urnas eletrônicas. 

Instalação de kits biométricos 
• Instalação de dois kits biométricos do modelo 2024 em cada Zona Eleitoral, totalizando 148 kits 

instalados. 

JE-Connect 
• A implementação do JE-Connect para as eleições municipais de 2024 proporcionou conectividade 

segura, agilidade na transmissão de dados e maior eficiência no processo eleitoral. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Perspectiva de Resultado 
Objetivo Estratégico:  

Promover a relação institucional  com a sociedade 

Iniciativa Resultados 

Visitas Institucionais e Memoria da Justiça 

Eleitoral 

• 03 visitas guiadas reunindo aproximadamente 290 estudantes de entidades de nível médio e 

superior ao Centro de Memória do TRE-PI, com exposição de informações sobre a Justiça 

Eleitoral. 

• 04 eventos de “roda de conversa”, envolvendo mais de 430 estudantes do ensino médio e 

superior, professores(as) e profissionais especializados abordando temas sobre a Justiça Eleitoral, 

Direito dos Idosos, Cidadania e Democracia e sobre Consciência Negra. 

Eleições Comunitárias 
• Apoio à realização de 16 eleições comunitárias envolvendo instituições públicas e privadas, 

disponibilizando 360 urnas eletrônicas, atendendo 66 mil eleitores(as). 

Eleições para Conselho Tutelar 
• Suporte à realização de eleições suplementares para o Conselho Tutelar do município de São 

João da Varjota, com cinco  urnas eletrônicas para atender 4.204 eleitores(as). 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Perspectiva de Resultado 
Objetivo Estratégico:  

Promover a relação institucional  com a sociedade 

Iniciativa Resultados 

Publicação da edição nº 8 da Revista 

Eleições & Cidadania 

• Publicação, via Sistema OpenJournal e disponibilização da Internet do TRE-PI da edição nº 8 da 

Revista Eleições & Cidadania.  

Cidadania em Ação - TRE-PI no 22º Salão do 

Livro do Piauí (SALIPI)  

• Visita de 2.260 pessoas ao estande do TRE-PI, que receberam orientações, informações sobre o 

processo eleitoral, manuseio da urna eletrônica e dados sobre a atuação do TRE-PI em prol da 

sustentabilidade.  

• Realização de entrevista para um canal de TV, visita de influenciadores digitais ao estande, com 

inserções de vídeos em suas redes sociais, além da marcação do TRE-PI em perfis de eleitores

(as). Também foram feitas publicações no Instagram do Tribunal e notícias foram divulgadas em 

seu site. 

PopRuaJud • Realização de 03 mutirões descentralizados para atendimento à pessoas em situação de rua. 

https://revista.tre-pi.jus.br/index.php/revista
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Perspectiva de Resultado 
Objetivo Estratégico:  

Promover a relação institucional  com a sociedade 

Iniciativa Resultados 

Disque Eleições 2024  

• Disponibilizado canal de atendimento direto para informações por telefone, Whatsapp e presencial 

para o público sobre o processo eleitoral, locais de votação e forma de acesso a serviços, no 

período de 06/08/2024 a 06/10/2024. 

• Ampliação do escopo do Disque Eleições o qual, além de um canal de informações e tira dúvidas 

sobre o pleito eleitoral, funcionou também como uma ferramenta para denúncias contra a 

desinformação, recepção de relatos e fatos inverídicos ou descontextualizados sobre o processo 

eleitoral nas redes sociais. 

• O Disque Eleições atuou como um instrumento auxiliar ao Sistema de Alertas de Desinformação 

Eleitoral - SIADE, criado pelo TSE. No período eleitoral, foram 7(sete) apontamentos gerados na 

plataforma SIADE através do Disque- Eleições. Desses apontamentos, 2 (dois) geraram processos 

no SEI  e foram encaminhados às zonas de origem dos fatos; em 3 (três) deles o conteúdo 

referenciado não estava mais disponível nas redes, portanto nenhuma providência foi adotada; 1 

(um) não se enquadrava nas hipóteses de atuação do Sistema; e 1 (um) já estava sendo objeto de 

apuração judicial. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

Objetivo Estratégico:  

Garantir a agilidade e a produtividade na prestação jurisdicional 

Iniciativa Resultados 

Treinamento para Servidores do 1ª Grau - 

Eleições 2024  

• Disponibilização de capacitação em EAD e presencial para servidoras e servidores dos cartórios 

eleitorais sobre os diversos aspectos legais e administrativos necessários à realização das 

Eleições 2024, imprimindo maior agilidade e eficiência nas ações eleitorais. 

• 97,3% das Zonas Eleitorais participaram do treinamento presencial e 90,54% no online. 

Revisão e a atualização dos cadastros das 

agremiações partidárias  

• Agilidade na identificação da situação de cada partido no Sistema de Gerenciamento de Dados 

Partidários (SGIP). 

• Rapidez na emissão de certidões partidárias. 

• Integridade dos dados das agremiações para consulta pública. 

Desenvolvimento e uso do Sistema de 

Distribuição de Mídias (PD-Mídia TRE-PI) 
• Aperfeiçoamento no controle de inserções de propagandas político-partidárias com eficiência. 

Suporte de Pessoal às Zonas Eleitorais - 

Eleições 2024    

• Atendimento das necessidades sazonais de pessoal dos cartórios eleitorais durante os períodos de 

encerramento do cadastro eleitoral, registro de candidaturas, treinamento de mesários, preparação 

de urnas e prestação de contas de candidatos. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

Objetivo Estratégico:  

Garantir a agilidade e a produtividade na prestação jurisdicional 

Iniciativa Resultados 

Prestação de Contas - Eleições 2024  

• Capacitação de servidores, advogados, contadores e representantes partidários para atuação no 

processo eleitoral de 2024 - prestação de contas 

• Formação e monitoramento da Comissão de apoio aos Cartórios Eleitorais [com 41 servidores(as); 

28 Zonas Eleitorais atendidas; 3.952 prestações de contas analisadas], de modo a garantir o 

Registro de Candidatura  

• 100% das zonas tiveram pelo menos 1 pessoa capacitada para realização de atuação na análise 

do registro de candidatura e manuseio dos sistemas CAND e HE. 

• 100% da equipe de apoio capacitada para registro de candidatura e treinada para atuar nos 

sistemas CAND e PJE. 

• Autuação de 10.427 processos de Registros de Candidatura no 1º Grau, 310 Recursos Eleitorais 

de Registro de Candidatura no 2º Grau, 182 Mandados de Segurança, 15 Tutelas Antecedentes e 

13 Petições Cíveis, em sua totalidade julgados pela Justiça Eleitoral do Piauí.  
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

Objetivo Estratégico:  

Garantir a agilidade e a produtividade na prestação jurisdicional 

Iniciativa Resultados 

Elaboração de ementário de decisões da 

Corte do TRE-PI 

• Compilação de decisões da Corte do TRE-PI, proferidas entre janeiro e agosto/2024, para dar 

subsídio e referências aos julgamentos dos(as) magistrados(as). 

Atualização da jurisprudência do TRE-PI 
• Atualização do Sistema SJUR com os acórdãos emitidos pela Corte do TRE-PI, garantindo 

informações atualizadas sobre as jurisprudências do TSE. 

Gestão Processual 2° Grau  
• Criação de painel para monitoramento dos processos pendentes no 2º Grau. 

• Promoção da celeridade dos feitos eleitorais do 2º Grau e uma melhoria na gestão de processos.  
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Iniciativa Resultados 

Prestações de Contas Eleitorais 

• Capacitação de servidores, magistrados e do público externo sobre a legislação eleitoral e 

aspectos técnicos relacionados às prestações de contas, para aprimorar o combate à corrupção e 

outros ilícitos eleitorais.  

• Colaboração de 50 servidores(as) para dar celeridade à análise das prestações de contas 

eleitorais de candidatos(as) eleitos(as) e de suplentes, contribuindo para apuração dos ilícitos 

praticados no uso de recursos públicos de campanha. 

Auxílio Alimentação para Mesários e Apoio 

Logístico - Eleições 2024 

• Aprimoramento do processo de Prestação de Contas das Eleições realizada pelos Cartórios 

Eleitorais e pela Comissão de Fiscalização de Auxílio Alimentação.  

Gestão Processual 2° Grau  
• Criação de painel para monitoramento dos processos pendentes no 2º Grau. 

• Promoção da celeridade dos feitos eleitorais do 2º Grau e uma melhoria na gestão de processos.  

Encontro de Magistrados - Eleições 2024  

• Realização de evento presencial para atualização dos Magistrados Eleitorais em temas 

administrativos e jurídicos relacionados ao Processo Eleitoral de 2024, capacitando-os para o 

combate aos ilícitos eleitorais. 

2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

Objetivo Estratégico:  

Combater a corrupção, a improbidade administrativa e os ilícitos eleitorais 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

Iniciativa Resultados 

Manutenção do conteúdo da página 

Transparência e Prestação de Contas 

• Atualização de informações sobre as atividades do TRE-PI na página de Transparência e 

Prestação de Contas com os temas orientados pelo TCU e CNJ, envolvendo governança, 

estratégia, contratações, orçamento e finanças; pessoal, sustentabilidade e acessibilidade. 

Ranking da Transparência  
• Alcance da performance de 98,9% no Ranking da Transparência conforme os critérios de 

avaliação do CNJ. 

Auditoria do Sistema Eletrônico de Votação - 

Eleições 2024  

• Realização das atividades necessárias para o adequado funcionamento da Comissão de Auditoria 

de Funcionamento das Urnas Eletrônicas,  viabilizando a realização do sorteio e os trabalhos de 

auditoria nas Eleições Municipais de 2024, promovendo maior transparência e confiança ao 

processo eleitoral. 

• Realização de três audiência públicas com participação de órgãos de controle externo e 

representantes de partidos políticos. 

Implantação da Plataforma KnowBe4 no 

Âmbito do TRE-PI 

• Realização de mais uma etapa da capacitação em segurança cibernética, promovendo , melhora 

significativa no nível de risco da organização, redução no índice de propensão ao phishing e  

evolução do conhecimento dos servidores sobre segurança cibernética. 

Objetivo Estratégico:  

Aprimorar os mecanismos de transparência, segurança e acesso à informação 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

Objetivo Estratégico:  

Aprimorar os mecanismos de transparência, segurança e acesso à informação 

Iniciativa Resultados 

Implantação de Solução de Orquestração de 

Contêineres 
• Escalabilidade e alta disponibilidade nos sistemas do TRE-PI. 

Diagnóstico de maturidade em Segurança 

Cibernética  

• Realizado diagnóstico por meio do qual foram avaliados 18 controles de segurança da informação 

baseados no Cis Controls V8.  

Implantação do Datacenter Modular Outdoor 
• Alta disponibilidade, eficiência energética, escalabilidade, redução de custos operacionais e maior 

segurança para os dados e operações críticas.  

Implantação de duplo fator de autenticação 

para usuários externos dos sistemas 

desenvolvidos no TRE-PI 

• Alinhamento às exigências da política de segurança do TRE-PI e à Portaria Presidência 387/2024.  
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

Iniciativa Resultados 

Estruturação do serviço Disque Eleições 

• Fortalecimento da transparência no processo eleitoral, visando aprimorar a interação entre a 

sociedade e a Justiça Eleitoral, fornecendo informações acessíveis e combatendo a 

desinformação.  

Instalação da Central de Libras 
• Expansão dos serviços do Disque Eleições para alcançar a comunidade surda do Piauí, ofertando 

transparência e inclusão a pessoas com deficiência auditiva no processo eleitoral. 

Publicação de manuais sobre o processo 

eleitoral 

• Compilação e edição de nove guias e dois manuais para o público externo divulgando e 

esclarecendo as normas que regulam o processo eleitoral, abordando diversos temas: prestação 

de contas; propaganda eleitoral; pesquisas eleitorais; justificativa eleitoral; fiscalização de mesa 

receptora de votos; permissões e proibições no dia das eleições; convenções partidárias; 

acessibilidade nos locais de votação; condutas vedadas; propaganda eleitoral e poder de polícia. 

 Objetivo Estratégico:  

Aperfeiçoar a comunicação interna e externa 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Aperfeiçoar a comunicação interna e externa 

Iniciativa Resultados 

Compêndio de Legislação Eleitoral, Manuais 

e Guias - Eleições 2024  

• Publicados compêndio, manuais e guias sobre a legislação das eleições 2024 nos portais da 

intranet e internet do TRE-PI. 

Eleições com Transparência  

• Planejamento e execução do plano de divulgação das eleições e demais informações de interesse 

público relativas à Justiça Eleitoral. 

• 2.750 matérias publicadas no site e redes sociais do TRE-PI; cerca de 200 entrevistas realizadas. 

• Produção e divulgação de 17 vídeos institucionais; divulgação de cerca de 20 campanhas 

informativas.  

Implantação da Linguagem Simples no 

Tribunal Regional Eleitoral do Piauí  

• Publicação de Resolução instituindo a Política de Linguagem Simples no âmbito do TRE-PI. 

• Apresentação de protótipo de Carta do mesário em Linguagem Simples. 

• Realização de treinamento para magistrados e servidores sobre Linguagem Simples.  

• Publicação de decisões em linguagem simples. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Aperfeiçoar a comunicação interna e externa 

Iniciativa Resultados 

Criação de Comunidade e grupo de 

comunicação no Whatsapp  

• Criada Comunidade de comunicação com servidores com  12 grupos temáticos. 

• Criação de Grupos de comunicação da Assessoria de Planejamento com Gestores para 

divulgação de notícias e monitoramento de indicadores. 

Criação de Agenda Institucional 

• Criada agenda institucional, composta por diversas pautas temáticas destinadas aos públicos 

interno e externo . 

• Integração do Calendário Eleitoral integrativo à agenda institucional, com informações específicas 

sobre o calendário eleitoral. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Aperfeiçoar a comunicação interna e externa 

Iniciativa Resultados 

Criação de Página na Intranet com a 

Centralização de dados relacionados ao 

Prêmio CNJ de Qualidade  

• Disponibilização de 100% das resoluções, portarias e outros normativos expedidos pelo CNJ e 

pelo TRE/PI relacionados ao prêmio. 

• Reunião de todos os links de acesso aos principais sistemas e painéis de monitoramento dos 

indicadores de desempenho e de metas do Prêmio CNJ de Qualidade. 

• Disponibilização do painel de monitoramento de indicadores de produtividade por unidade 

judiciária do TRE-PI a partir de dados do CNJ para monitoramento individual dos indicadores.  
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

Iniciativa Resultados 

Campanhas de arrecadação de materiais 

recicláveis 

• Pacto de Acordo de Cooperação com a Equatorial Energia para operacionalizar iniciativas para 

destinação ecologicamente correta de resíduos sólidos gerados ou arrecadados pelo TRE-PI, 

convertendo a pesagem em abatimento de kWh em conta de energia de entidade beneficente. 

Instituição do Selo Partido Sustentável 

• Instituição do Selo Partido Sustentável visando incentivar os(as) candidatos(as) e partidos políticos 

realizarem a destinação ecologicamente correta de resíduos de materiais de campanha eleitoral, 

por meio da operacionalização do Acordo de Cooperação entre o TRE-PI e a Equatorial Energia. 

Acessibilidade dos locais de votação 

• Pactuação de acordo de cooperação com o MP para que haja uma reunião de esforços do TRE-PI 

e do MP para a melhoria da acessibilidade dos locais de votação. 

• Realização de vistorias em 96,33% dos locais de votação. 

 Objetivo Estratégico:  

Promover a sustentabilidade e acessibilidade 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

Iniciativa Resultados 

Investimento em acessibilidade nos prédios 

do TRE-PI 

• Reforma de prédios do TRE-PI para torna-los mais acessíveis para pessoas com deficiência, bem 

como estabelecimento de critérios de acessibilidade para locação de imóveis para abrigar os 

Cartórios Eleitorais. 

Lançamento do Projeto ECOnomia em 

parceria com o TJPI e o TRT da 22ª Região 

• Conjugação de esforços com o TJPI e o TRT da 22ª Região para o compartilhamento de frota de 

veículos para o traslado de materiais com destino em comum. 

Implantação da Linguagem Simples no 

Tribunal Regional Eleitoral do Piauí  

• Publicação de Resolução instituindo a Política de Linguagem Simples no âmbito do TRE-PI. 

• Apresentação de protótipo de Carta do mesário em Linguagem Simples. 

• Realização de treinamento para magistrados e servidores sobre Linguagem Simples.  

• Publicação de Decisões em linguagem simples. 

 Objetivo Estratégico:  

Promover a sustentabilidade e acessibilidade 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Promover a sustentabilidade e acessibilidade 

Iniciativa Resultados 

Implementação de Melhorias no Prédio do 

fórum Eleitoral de Teresina 
• Concessão do Selo de Eficiência Energética ao Fórum Eleitoral de Teresina. 

Lançamento do Prêmio Eficiência 

Energética 

• Estimular as equipes dos Cartórios Eleitorais a economizarem energia elétrica, mediante 

reconhecimento público dos esforços empreendidos. 

Criação da Central de Libras 
• Disponibilizada Central de Libras permitindo que pessoas com deficiência auditiva de todo o 

estado pudessem contar com interpretação de libras para comunicação nos locais de votação. 

Acessibilidade nas eleições 

• Elaborada e distribuída cartilha de acessibilidade para mesários e para os coordenadores de 

acessibilidade. 

• Treinamento de Coordenadores de acessibilidade. 
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Iniciativa Resultados 

Implantação do Sistema Janus de 

Inteligência Artificial 

• Automação de procedimentos nos processos de Prestação de Contas Eleitorais, tendo sido 

executados pelo sistema 9.656 atos processuais, sendo 212 sentenças, 1.459 vistas ao MP e 

7.985 editais. 

Instituição do Juízo Eleitoral das Garantias 

e do Núcleo de Assessoramento Cartorário 

das Garantias 

• Conferir agilidade e transparência nos processos judiciais que envolvem crimes eleitorais. 

• Foram criados quatro núcleos de garantia com atuação na capital e nos municípios do interior, com 

movimentação processual de 352 procedimentos criminais em tramitação. 

Encontro de Magistrados - Eleições 2024  
• Realização de evento presencial para atualização dos Magistrados Eleitorais em temas 

administrativos e jurídicos relacionados ao Processo Eleitoral de 2024. 

Suporte de Pessoal às Zonas Eleitorais - 

Eleições 2024    

• Suprimento das necessidades sazonais de pessoal dos cartórios eleitorais durante os períodos de 

encerramento do cadastro eleitoral, registro de candidaturas, treinamento de mesários, preparação 

de urnas e prestação de contas de candidatos.  

2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Fortalecer a primeira instância de jurisdição 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Fortalecer a primeira instância de jurisdição 

Iniciativa Resultados 

Revitalização dos Cartórios 

• Conclusão de 09 reformas dos Cartórios do Interior e conclusão parcial do estacionamento do 

Fórum da Capital. 

• Concessão do Selo de Eficiência Energética ao Fórum Eleitoral de Teresina. 

• Restabelecimento dos sistemas de monitoramento CFTV. 

• Instalação do sistema de videomonitoramento por meio da tecnologia IP em todos os cartórios. 

Implementação de Melhorias no Prédio do 

fórum Eleitoral de Teresina 
• Concessão do Selo de Eficiência Energética ao Fórum Eleitoral de Teresina. 

Segurança nas Eleições 2024 

• Execução das medidas necessárias à logística e à mobilização das forças policiais de modo a 

garantir a segurança física das pessoas e das urnas eletrônicas durante as eleições municipais 

2024.  

• Ação integrada do Exército e dos órgãos de segurança local. Concessão de Força Federal para 

172 municípios. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Fortalecer a primeira instância de jurisdição 

Iniciativa Resultados 

Atuação do Núcleo de Assistência 

Processual ao Primeiro Grau 

• Saneamento de dados dos PJe. 

• Elaboração de 7.496 Minutas, sendo 3.306 despachos e decisões e 4.190 sentenças. 

• Realização de 34.678 Movimentações processuais, incluindo 4.164 baixas. 

Gerenciamento do INFODIP 

• 2009 Comunicações arquivadas. 

• 2049 Comunicações recebidas. 

• 71 Comunicações em diligência. 

Gerenciamento do Sistema SIEL 
• 147 autoridades cadastradas. 

• 18.972 pesquisas realizadas. 

Disponibilização de postos de apoio 

Administrativo 

• Reforço da força de trabalho por meio de postos terceirizados de apoio administrativo, por meio do 

Contrato 63/2024 e Contrato 18/2024 de 453 auxiliares de apoio às eleições. 

https://u301.co/E68
https://u301.co/E27
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Aprimorar a governança, a gestão e a infraestrutura 

Iniciativa Resultados 

Atendimento às recomendações do 

Relatório de Auditoria nº 01/2020 

• Cumprimento de todas as recomendações dos achados de Auditoria constantes no Relatório de 

Auditoria nº 01/2020. 

• Implementação da gestão de riscos em 100% dos serviços críticos de TI. 

Modernização dos cabeamentos de dados, 

voz e vídeo dos prédios da sede 

• Finalização da execução do contrato com a modernização dos cabeamentos de dados e elétricos 

da sede do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí. 

Reforma do Prédio Sede 

• Troca da cobertura do prédio. 

• Reforma da sala de atendimento psicológico. 

• Implantação de telas de proteção contra pombos. 

• Construção de sala de acautelamento de armas. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Aprimorar a governança, a gestão e a infraestrutura 

Iniciativa Resultados 

Revitalização dos Cartórios  

• Conclusão de 09 reformas dos Cartórios do Interior e conclusão parcial do estacionamento do 

Fórum da Capital. 

• Concessão do Selo de Eficiência Energética ao Fórum Eleitoral de Teresina. 

• Restabelecimento dos sistemas de monitoramento CFTV. 

• Instalação do sistema de videomonitoramento por meio da tecnologia IP em todos os cartórios. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Aperfeiçoar a gestão orçamentária e financeira 

Iniciativa Resultados 

Aquisições de bens de consumo - Eleições 

2024  

• Todos os materiais necessários para executar o processo eleitoral foram entregues nos cartórios, 

de forma a assegurar a execução das eleições de forma clara e transparente. 

• Processo licitatório mais célere e efetivo. 

Regularização dos imóveis TRE-PI junto ao 

SPIUnet 

• Realizada a reavaliação e respectiva atualização no Sistema SPIUNET de 04 (quatro) imóveis 

(Prédio Sede, Anexo II, Fórum Eleitoral de Teresina e Arquivo Central). 

Realização de licitações e contratos 

• Realizados 52 Pregões Eletrônicos em 2024, dos quais 44 foram homologados pela 

Administração, 2 estão em tramitação, 3 foram desertos e 3 foram revogados . 

• Celebrados 66 contratos, sendo 35 referentes a serviços, 16 de aquisições, 6 de locações de 

imóveis, 3 de terceirizações, 4 de reformas e 1 de fornecimento de energia. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Aperfeiçoar a gestão orçamentária e financeira 

Iniciativa Resultados 

Inventário anual 
• Realizado o inventário do Exercício 2024 pelos detentores da carga patrimonial, abrangendo todas 

as unidades da Secretaria do TRE-PI e todas as Zonas Eleitorais. 

Apuração de Responsabilidade nos 

Contratos administrativos 

• Aplicadas pela Administração Superior deste Tribunal 76 (setenta e seis) penalidades em 

decorrência da  apuração de responsabilidade aos licitantes e contratados, no âmbito do TRE-PI. 



  

67 
 

2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Promover a governança de contratações 

Iniciativa Resultados 

Logística Técnica das Eleições Municipais 

2024  

• 93,24% das zonas eleitorais registraram no Maxlog o seu plano de transmissão e recolhimento de 

mídias de maneira completa, permitindo que houvesse uma melhor qualidade dos dados para a 

realização das contratação de transporte das urnas eletrônicas. 

Contratações 

• Contratações e aquisições planejadas e autorizadas para ocorrerem em 2024 foram concretizadas 

contribuindo para o bom desempenho da execução orçamentária e ainda para melhorar o 

funcionamento do Tribunal.  

• 52 Pregões Eletrônicos em 2024, dos quais 44 foram homologados pela Administração, 2 estão 

em tramitação, 3 restaram desertos e 3 foram revogados. 

• 66 contratos firmados sendo 35 referentes a serviços, 16 de aquisições, 6 de locações de imóveis, 

3 de terceirizações, 4 de reformas e 1 de fornecimento de energia, com taxa de adesão ao Plano 

de Contratações anual de 98,46%. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

Iniciativa Resultados 

Mapeamento de processos  críticos para o 

melhor funcionamento do TRE-PI 

• Mapeamento das atividades para o processamento simplificado da folha de pagamento, com a 

padronização de  rotinas, conferindo segurança e agilidade nos processos. 

Suporte sazonal de pessoas  aos Cartórios 

Eleitorais 

• Recrutamento e treinamento de servidores(as) para formação de equipes visando da suporte aos 

cartórios eleitorais em períodos críticos, como encerramento do cadastro eleitoral, registro de 

candidaturas, treinamento de mesários, preparação de urnas e rotinas eleitorais na véspera e dia 

das eleições. 

Aplicação de pesquisa para monitorar o 

Índice de Felicidade no Trabalho 

• Realização de pesquisa sobre “Qualidade de Vida no Trabalho” visando medir a percepção do 

corpo funcional sobre as dimensões que impactam sua motivação e produtividade.  

Atualização do sistema E-Social • Melhoria na qualidade dos dados funcionais enviados ao TSE e à Receita Federal. 

 Objetivo Estratégico:  

Aperfeiçoar a gestão de pessoas 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOGM5MDk4OTYtZDEwYy00ZTAzLTg0MjgtZDRkMmI2MWU1YzE1IiwidCI6ImE4YzBmYjkwLTJlOTgtNDg5NC1iMjgzLTA3MjVmNjMxN2NmYSJ9&pageName=ReportSection
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Aperfeiçoar a gestão de pessoas 

Iniciativa Resultados 

Fechamento do Cadastro - Eleições 2024  

• Estímulo ao comparecimento prévio de eleitores aos cartórios eleitorais, reduzindo a necessidade 

de pessoal no fechamento de cadastro. 

• Redução do número de eleitores sem coleta biométrica. Eleitorado com biometria (94,82%): 

2.558.905; Eleitorado sem biometria (5,18%): 139.859. 

Implantação da Atenção Continuada em 

Saúde Bucal no TRE-PI  

• Diagnóstico do perfil de saúde bucal dos servidores do TRE-PI. 

• Implantação de melhorias no serviço odontológico. 

• Realização de exames periódicos odontológicos, resolução das necessidades básicas de 

tratamento e encaminhamento para rede credenciada, quando necessário.  

Desenvolvimento do Sistema Avalia 

 

• Transformação digital do processo de avalição para progressão e promoção na carreira dos 

servidores, imprimindo maior eficiência ao processo. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Aperfeiçoar a gestão de pessoas 

Iniciativa Resultados 

Capacitação dos Atendentes da Central de 

Serviços de TI 
• Realização de 11 (onze) capacitações por 7 (sete) técnicos da Central de Serviços de TI.  

Qualidade de Vida no Trabalho • Alcançado índice de 81,4% no indicador de Qualidade de Vida no Trabalho em 2024. 
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2.4. Resultado da Gestão 

Sumário 

 Objetivo Estratégico:  

Fortalecer a governança de TI e a Transformação Digital 

Iniciativa Resultados 

Assistência permanente visando solução às 

demandas de Tecnologia da Informação 
• Registro, acompanhamento e solução de 14.348 chamados pela Central de Serviços de TI. 

Atualização do parque computacional 
• Aquisição de 144 microcomputadores para atender a demanda de modernização da infraestrutura 

de Tecnologia da Informação do TRE-PI. 

Aumento da quantidade de cargos com 

especialidade em TI 

• Incremento da força de trabalho da área de Tecnologia da Informação com o remanejamento de 

sete cargos vagos no Quadro de Pessoal do TRE-PI. 

Desenvolvimento do Sistema Avalia 

 

• Transformação digital do processo de avalição para progressão e promoção na carreira dos 

servidores, imprimindo maior eficiência ao processo. 

Revisão do Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação do TRE-PI 

• Atualizado o Plano Diretor de TI, o qual passou a contar com 67 iniciativas a serem executadas 

durante o ciclo estratégico 2021-2026 e contempla 15 resultados-chave associados aos objetivos 

estratégicos.  
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O mapa de governança do TRE-PI, em sua estrutura geral, pode ser representado no diagrama abaixo. 

2.5. Governança e Gestão 
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O TRE-PI considera a gestão de riscos na elaboração de 

planos de ação, estudos técnicos e de projetos, buscando 

aprimorar as competências na área.  

A avaliação de risco é feita pela "Matriz de Risco 5x5," 

que cruza os critérios de impacto (1 a 5) e de probabilidade (1 a 

5), resultando em três níveis na Escala de Nível de Risco: 

2.6. Tratamento de Risco P
R
O
B
A
B
I
L
I
D
A
D
E 

CONCEITO PESO NÍVEL DE RISCO 

Muito Alto 5 5 10 15 20 25 

Alto 4 4 8 12 16 20 

Médio 3 3 6 9 12 15 

Baixo 2 2 4 6 8 10 

Muito 
Baixo 

1 1 2 3 4 5 

 

CONCEITO 
 

1 2 3 4 5 

  

CONCEITO 
Muito 
Baixo 

Baixo Médio Alto 
Muito 
Alto 

 
IMPACTO 
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3 Gestão 
Administrativa, 
Financeira e 
Orçamentária 
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Ainda na seara das normas, a SAOF disciplina suas 

atividades considerando, a regulamentação vigente, cabendo 

destacar as principais regulamentações: 

 Lei nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos; 

 Lei Complementar nº 101/2000 - Estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências; 

 Lei Complementar nº 123/2006 - Institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte;  

 Decreto nº 10.024/2019 - Regulamenta a licitação, na 

modalidade pregão, na forma eletrônica, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 

incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe 

sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da 

administração pública federal; 

 Decreto nº 11.462/2023 - Regulamenta os art. 82 a art. 

86 da Lei nº 14.133/2021, para dispor sobre o sistema 

de registro de preços para a contratação de bens e 

serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no 

âmbito da Administração Pública federal direta, 

autárquica e fundacional; 

 Resolução TRE-PI nº 258/2013 - Institui o Código de 

Ética dos servidores do TRE-PI;  

 Resolução TRE-PI nº 427/2021 - Dispõe sobre as 

aquisições de bens permanentes e de consumo e 

sobre as contratações de serviços ou obras no âmbito 

do TRE-PI;  

 Resolução TRE-PI nº 434/2021 - Dispõe sobre as 

instâncias, mecanismos e instrumentos de governança 

das contratações públicas no âmbito do TRE-PI; 

 Resolução TRE-PI nº 440/2022 -  Regulamenta a 

implantação do Projeto "Começar de Novo" no âmbito 

do TRE-PI; 

 Resolução TRE-PI nº 480/2024 - Dispõe sobre a 

Política de Gestão Documental no âmbito do TRE-PI; 

 Resolução CNJ nº 102/2009 - Dispõe sobre a 

regulamentação da publicação de informações alusivas 

à gestão orçamentária e financeira, aos quadros de 

pessoal e respectivas estruturas remuneratórias dos 

tribunais e conselhos; 

 Resolução TSE nº 23.702/2022 - Dispõe sobre a 

Política de Governança das contratações na Justiça 

Eleitoral e dá outras providências; 

 Portaria TRE-PI nº 584/2021 - Dispõe sobre a 

regulamentação dos processos de elaboração da 

proposta orçamentária anual e de monitoramento da 

execução, referentes às despesas discricionárias do 

TRE-PI; 

 Portaria TRE-PI nº 390/2023 - Dispõe sobre o Plano de 

Contratações Anual 2024, no âmbito do TRE-PI. 

3.1. Conformidade Legal 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10024.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11462.htm#art40
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art82
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-258-2013
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-427-2021
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-434-2021-1
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-440-2022
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-480-2024
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/69
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2022/resolucao-no-23-702-de-9-de-junho-de-2022
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2021/portaria-presidencia-tre-pi-no-584-2021-1
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/licitacoes/pregoes/arquivos/2023/tre-pi-planejamento-contratacoes-2024
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A proposta orçamentária para o exercício de 2024 foi 

elaborada em março de 2023, em conformidade com o Novo 

Regime Fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95/2016. 

Inicialmente, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) definiu um 

referencial monetário de R$ 40.736.253,00 para as despesas 

discricionárias. Posteriormente, em uma segunda fase da proposta, 

esse montante foi reajustado para R$ 43.783.650,00.  

3.2. Gestão Orçamentária e Financeira 
3.2.1. Orçamento 2024 

Após a aprovação, pelo Congresso Nacional, da proposta 

orçamentária referente às despesas discricionárias, elaborada pela 

SAOF do TRE-PI, e às despesas obrigatórias, elaborada pelo TSE, 

foi sancionada a LOA/2024 (Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 

2024). O orçamento autorizado totalizou R$ 203.997.780,00 

distribuído conforme o quadro a seguir:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14822.htm
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3.2.2. Evolução das Despesas Totais Autorizados no Biênio 2023/2024 

Demonstrativo do orçamento autorizado no exercício de 2023 Demonstrativo do orçamento autorizado no exercício de 2024 

https://drive.google.com/file/d/1a28NJD1Nly7qQ8QLad9GNP5M3SN46awQ/view
https://drive.google.com/file/d/1kDq6CuYZUxXfO5LQHBc-YUA7s-DG8KDb/view
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3.2.3. Alocação dos Recursos – Valores Empenhados com Despesas Discricionárias e Obrigatórias em 2024 

Houve uma redução de 8,47% no orçamento autorizado 

para despesas ordinárias discricionárias, passando de R$ 

32.601.478,00 em 2023 para R$ 29.852.872,00 em 2024. Já as 

despesas ordinárias obrigatórias aumentaram 7,16%, saindo de 

R$ 178.815.951,00 em 2023 para R$ 191.539.079,00 em 2024. 

Esse aumento foi impulsionado pelo reajuste remuneratório dos 

servidores, conforme a Lei 14.523/2023.  

Execução das Despesas Ordinárias Discricionárias Execução das Despesas Ordinárias Obrigatórias 

Sumário 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14523.htm
https://drive.google.com/file/d/1zaiihZANXrsR62518et-1kDDEsv3QIDi/view
https://drive.google.com/file/d/1GHoFkyYJtQLplC64ouJA7EeSYUcSxqSs/view
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3.3. Execução Orçamentária e Financeira 

3.3.1. Execução de Restos a Pagar em 2024 

O detalhamento das rubricas pode ser conferido nos tópicos 

adiante: 

a. Distribuição do Orçamento e Provisões por Programa e Ação 

de Governo 

b. Execução Orçamentária por Programa e Ação Orçamentária 

3.3.2. Evolução das despesas empenhadas 

 O quadro Despesas por Modalidade de Contratação revela os 

valores liquidados e pagos nos exercícios de 2023 e 2024. 

 A execução orçamentária verificada a maior no exercício de 

2024 em relação a 2023, nas modalidades de contratação Pregão, 

Suprimento de Fundos, Diárias e Outros decorreu da realização das 

Eleições/2024. Houve também execução a maior nas despesas com 

pagamento de pessoal decorrente do reajuste remuneratório dos 

servidores, em cumprimento à Lei 14.523/2023. 

 No quadro Despesas Correntes pode-se acompanhar as 

variações por grupo de despesas no comparativo entre os 

exercícios de 2023 e 2024. A variação positiva da execução 

orçamentária em custeios foi decorrente da realização das 

Eleições/2024. Vide quadro Despesas de Capital.  

 A variação negativa nas despesas de capital no exercício de 

2024 em relação ao exercício de 2023 deveu-se ao fato de ter sido 

adquirido em 2023 o Datacenter container. Ressalte também que 

em virtude do limite de pagamento estabelecido pela Emenda 

Constitucional 095/2016 não foi possível realizar a aquisição de 

todos os bens permanentes previstos para 2024, tendo impactado 

negativamente no alcance da meta do indicador Perdas 

Orçamentárias. 

 No quadro Desempenho Operacional consta a execução do 

orçamento autorizado no exercício de 2024 (LOA + crédito + 

provisões), totalizando R$ 248.496.733,09 

 Não foi possível realizar todas as contratações pretendidas no 

exercício em razão do impacto negativo sobre o limite de 

pagamento. 

https://drive.google.com/file/d/1K6Rtw31QAYIAHSj8WEhSogTodZCIA2MV/view
https://drive.google.com/file/d/1K6Rtw31QAYIAHSj8WEhSogTodZCIA2MV/view
https://drive.google.com/file/d/1tl83f6XJIUgroGpz7cpRAZuL7Ahxc-Rg/view
https://drive.google.com/file/d/1qMzUj6QZlfaV2-zPuZi2srLMTUGUSIpe/view
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14523.htm
https://drive.google.com/file/d/1ZquWFDnRwllzzVahXbznqzJNCOKZ5_pO/view
https://drive.google.com/file/d/1ScxVjS_jjdzuTiz2uwajqTHm5AKSpsry/view
https://drive.google.com/file/d/1KwWmKohdwgHFZZ0yHxWS9wX2x91dHWN0/view
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3.4. Análise de Indicadores de 

 Todo o orçamento foi consignado em ações orçamentárias do 

Programa de Gestão e Manutenção, não tendo sido aprovado 

orçamento, sequer em subtítulos, para nenhuma ação relacionada a 

Programa Temático. Também não houve execução de Restos a 

Pagar não processados referentes a despesas abrangidas neste 

tópico (Programa Temático). 

Desempenho 
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3.5. Gestão de Custos 
 O fluxo do processo de apuração de custos ocorre da seguinte 

maneira: 

 Na metodologia construída pela Justiça Eleitoral para apuração 

dos custos, existem dois eixos de informações. São eles: Itens de 

Custos e Atividades/Serviços  

Itens de Custos 

Atividades/Serviços 

  Relativamente aos custos apurados do Tribunal Regional 

Eleitoral do Piauí no exercício de 2024, que totalizaram R$ 188,2 

milhões, os 10 maiores itens de custo são os demonstrados no 

gráfico a seguir: 
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O TRE-PI aprovou, por meio da Portaria TRE-PI Nº 

390/2023, o Plano de Contratações Anual (PCA) para 2024, 

publicado na página de Transparência do Tribunal. O plano prevê a 

contratação de bens, serviços e soluções de TI para a sede e 

cartórios eleitorais, de acordo com os limites de disponibilidade 

orçamentária. 

Em regra, as contratações realizadas em 2024 seguiram o 

PCA, com poucas exceções previamente autorizadas pela Alta 

Administração deste Tribunal. Essas contratações e aquisições 

contribuíram para a boa execução orçamentária e para melhoria dos 

serviços do Tribunal.  

Todas as informações sobre contratos, editais, projetos e 

licitações estão acessíveis ao público na página de Transparência 

do TRE-PI. O Tribunal cumpre a Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações), a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e o 

princípio da transparência na divulgação das atividades dos órgãos 

do Poder Judiciário. 

3.6. Contratações e Aquisições 
3.6.1. Gestão de Licitações e Contratos 

Em 2024, foram realizados 52 Pregões Eletrônicos, sendo 

que 44 foram homologados pela Administração, 2 estão em 

tramitação (Pregões Eletrônicos nº 90052/2024 e 90043/2024), 3 

foram desertos (Pregões nº 90016, 90028 e 90041) – com um total 

estimado de R$ 96.298,01 – e 3 foram revogados (Pregões nº 

90017, 90020 e 90035) – num total de R$ 1.591.556,12, em valores 

estimados. 

3.6.2. Performance em Licitações e Contratos 

Licitações em 2024 

https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/licitacoes/pregoes/arquivos/2023/tre-pi-planejamento-contratacoes-2024
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/licitacoes/pregoes/arquivos/2023/tre-pi-planejamento-contratacoes-2024
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/programacao-das-contratacoes
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://drive.google.com/file/d/1KZ4JB3gUbYXX1L45hJkGVFFQElD65hEf/view
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Foram celebrados 66 contratos em 2024, sendo 35 

referentes a serviços, 16 de aquisições, 6 de locações de imóveis, 3 

de terceirizações, 4 de reformas e 1 de fornecimento de energia (1 

contrato não foi formalizado: Contrato nº 21/2024). Ressaltando que 

apenas o Contrato nº 19/2024 não estava incluso no PCA 2024 

(taxa de adesão ao PCA 2024: 98,46%). 

As contratações mais relevantes foram: Contrato nº 63/2024 

MUTUAL SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSTRUÇÕES LTDA, 

Contrato nº 65/2024 READY TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, 

Contrato nº 52/2024 CLA VIGILÂNCIA PRIVADA LTDA, Contrato nº 

18/2024 INOVA TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA e Contrato nº 

09/2024 ALLTECH SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA.    

Por sua vez, conforme quadro Atas de Registro de Preços, 

em 2024, foram firmadas 62 Atas de Registro de Preços, visando a 

aquisição de materiais de consumo e bens permanentes, assim 

como a contratação de serviços. 

Contratos Firmados em 2024 

https://u301.co/FvG
https://u301.co/FvH
https://u301.co/E68
https://u301.co/E69
https://u301.co/E6A
https://u301.co/E27
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/contratos/arquivos-contratos/tre-pi-contrato-09-2024
https://drive.google.com/file/d/1RoaLKbQhqjSCV1rKIs0dlL5ElBXLc-Hh/view
https://drive.google.com/file/d/1go-VO8V5Yvjs30c7d995iP6hVjw3yV-D/view
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A maioria das contratações diretas do TRE-PI, realizadas no exercício 2024, foram relativas à área de capacitação (cursos e 

treinamentos), fornecimento de água e energia, além de locações de imóveis para abrigar os cartórios eleitorais, conforme se verifica nos 

quadros Dispensa Eletrônica de Licitação e Inexigibilidade. 

3.6.3. Contratações Diretas 

3.6.4. Despesas por Modalidade de Contratação 

Todas as licitações realizadas no ano de 2024 foram na modalidade Pregão Eletrônico. Mais detalhes no quadro Despesas por 

Modalidade de Contratação. 

https://drive.google.com/file/d/1eadLS57Dx4hquLOyQJlqrHyJoo36n0q0/view
https://drive.google.com/file/d/1FnFWFSoyo8YnNw7bHZxj1o49U-hqP59o/view
https://drive.google.com/file/d/13TBKn8kOsKFWyctmtqKuVPLBT5YxDDNg/view
https://drive.google.com/file/d/13TBKn8kOsKFWyctmtqKuVPLBT5YxDDNg/view
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As aquisições de bens de consumo de pequena monta por 

meio de suprimento de fundos no Exercício de 2024 representaram 

um custo total de R$178.564,21, para atendimento de demandas 

dos cartórios eleitorais e da sede com pequenas aquisições, 

distribuídos da seguinte forma: 

3.6.5. Aquisições por Meio de Suprimento de Fundos 

Os custos totais com suprimento de fundos de serviços de 

pequena monta no ano pretérito foram da ordem de R$347.638,42, 

distribuídos da seguinte forma: 

3.6.6. Serviços por Meio de Suprimento de Fundos 

Suprimento de Fundos - Aquisições Suprimento de Fundos - Serviços 

https://drive.google.com/file/d/1vQ9yVB5DpHHsoapZuiJtQtCO29xCG7cl/view
https://drive.google.com/file/d/1D3ObVnImVs7Usb9Pefu9jJvbVBvXMiWR/view?usp=sharing


  

86 
 

Sumário 

A Justiça Eleitoral do Piauí conta, atualmente, com 64 

(sessenta e quatro) imóveis ocupados, sendo 22 (vinte e dois) 

próprios, 35 (trinta e cinco) alugados e 6 (seis) cedidos. 

3.8. Gestão Patrimonial e Infraestrutura 
3.8.1. Infraestrutura Imobiliária No Exercício de 2024 foram realizadas diversas ações 

voltadas para melhoria dos prédios da Justiça Eleitoral do Piauí, 

dentre as quais destacam-se: 

• Finalização da execução contratual do investimento na 

modernização dos cabeamentos de dados, voz e vídeo e do 

sistema de baixa e média tensão - Contrato TRE-PI nº 

62/2022 - Empresa Real Energy. 

• Conclusão de 09 reformas dos Cartórios do Interior e 

conclusão parcial do estacionamento do Fórum da Capital, 

conforme quadro Reformas dos Cartórios. 

 Destacam-se abaixo as Ordens de Serviços mais relevantes 

emitidas e executadas em 2024 pela Empresa Judah 

• Reforma da cobertura dos prédios da Sede Administrativa e 

Sede Histórica; 

• Sala de Atendimento Psicológico; 

• Telas de proteção nos prédios da Sede Administrativa e Sede 

Histórica; 

• Sala de Acautelamento no prédio da Sede Administrativa. 

3.8.2. Manutenção e Melhorias em Prédios 

3.7. Critérios de Sustentabilidade nas Contratações e Aquisições 

Os processos de contratação do TRE-PI são submetidos à análise do Núcleo de Sustentabilidade e de Acessibilidade e Inclusão, 

a fim de considerar as recomendações do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, elaborado pela AGU, respeitando, contudo, a 

realidade do mercado fornecedor, conforme orientação do TCU. Na planilha "Aquisições e Contratações", são disponibilizados os 

percentuais de contratações sustentáveis realizadas a cada mês.  

https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/contratos/arquivos-contratos/tre-pi-contrato-62-2022
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/contratos/arquivos-contratos/tre-pi-contrato-62-2022
https://drive.google.com/file/d/1XD_5sIRk63bCxgTT8AAwaWisKmS6TXgd/view
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-nacional-de-contratacoes-sustentaveis-2024.pdf
https://drive.google.com/file/d/1hemFEONPgLKALBx8YgkiOK25baKNnfff/view?usp=sharing
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O TRE-PI conta com 77% dos imóveis adaptados com 

acessibilidade em suas condições básicas no exercício 2024. 

3.8.3. Acessibilidade dos Imóveis 

 O TRE-PI possui em sua frota 50 veículos, conforme a 

Relação de Veículos Oficiais publicada no site Transparência e 

Prestação de Contas. 

3.8.4. Frota de veículos 

https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-patrimonial-e-infraestrutura/relacao-de-veiculos-oficiais-em-uso
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-patrimonial-e-infraestrutura/relacao-de-veiculos-oficiais-em-uso
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Os custos com locação dos 35 (trinta e cinco) imóveis para 

uso Justiça Eleitoral, referente ao exercício de 2024, foram na 

ordem de R$892.906,58.  

3.8.5. Custo com Locação de Imóveis e Equipamentos 

 A relação de bens de consumo e permanentes constam do 

Relatório de Metas. 

3.8.6. Bens Móveis 

https://drive.google.com/drive/folders/1Na2PL9lCBFSL7FTxhwRUvG2v-sqkEfVQ
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O inventário Exercício 2024 foi realizado pelos detentores 

da carga patrimonial, abrangendo todas as unidades da Secretaria 

do TRE-PI e todas as Zonas Eleitorais, com gerenciamento da 

Comissão Permanente de Inventário – COPIN e auxílio da Seção de 

Almoxarifado e Patrimônio – SEALP, tendo sido dispensada a 

conferência in loco pela comissão inventariante, por se tratar de ano 

eleitoral. 

Relatório com os resultados do Inventário de Bens Móveis 

deste Tribunal Regional Eleitoral do Piauí – Exercício de 2024  

3.8.7. Inventário 

 Nos termos da Resolução TRE-PI nº 271/2023, alterada pela 

Resolução TRE/PI N° 451/2022, as principais competências do 

Gabinete de Polícia Judicial e Inteligência - GPJI estão elencadas 

no art. 55, devendo principalmente promover a segurança 

institucional do TRE-PI, além de garantir a autoridade e 

independência desta Egrégia Corte. 

 No exercício de 2024, o Gabinete de Polícia Judicial e 

Inteligência - GPJI atuou de forma a assegurar a boa ordem dos 

trabalhos do Tribunal, a proteger a integridade patrimonial e a 

garantir a incolumidade do corpo funcional da Justiça Eleitoral 

piauiense. 

 No Pleito Eleitoral/2024 o referido Gabinete foi responsável 

pela interação com os órgãos de segurança competentes, 

conforme Planejamento constante do Plano de Ação “Segurança 

para as Eleições Municipais 2024”, cujo objetivo central buscou 

executar as medidas necessárias à logística e à mobilização das 

forças policiais para a garantir a segurança física das pessoas e 

das urnas eletrônicas durante as eleições municipais 2024. 

 O Gabinete de Polícia Judicial e Inteligência - GPJI realiza o 

monitoramento diário das Câmaras de Segurança – CFTVs 

instaladas nos prédios que abrigam o TRE-PI. 

3.9. Segurança Institucional 

Por se tratar de ano eleitoral, em 2024, o inventário foi 

realizado pelos detentores de carga patrimonial, com gerenciamento 

da Comissão Permanente de Inventário – COPIN e auxílio da Seção 

de Almoxarifado e Patrimônio – SEALP, dispensada, assim, a 

conferência in loco pela comissão inventariante.  

https://drive.google.com/file/d/1chxw-yZdFE4yYwoHvBSg302QszCArIr-/view
https://drive.google.com/file/d/1chxw-yZdFE4yYwoHvBSg302QszCArIr-/view
https://u301.co/FvJ
https://u301.co/FvJ
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A Secretaria de Gestão de Pessoas observa as Leis, Decretos, 

Resoluções e orientações do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 

Acórdãos e recomendações do Tribunal de Contas da União – TCU e os 

normativos do Tribunal Superior Eleitoral - TSE, além das resoluções 

editadas por este Tribunal, com destaque para 

 Resolução TRE-PI nº 494/2024 - Institui o Plano de Assistência 

Farmacêutica no âmbito do Tribunal Regional Eleitora do Piauí e dá 

outras providências. 

 Resolução TRE-PI nº 487/2024 - Institui a Política de Linguagem Simples 

na Justiça Eleitoral do Estado do Piauí. 

 Resolução TRE-PI nº 485/2024 - Institui o Programa de Prevenção e 

Medidas de Segurança Voltado ao Enfrentamento à Violência Doméstica 

e Familiar contra Magistradas e Servidoras no Âmbito da Justiça Eleitoral 

do PI. 

 Resolução TRE-PI n º 483/2024 - Dispõe sobre a implantação do juiz 

eleitoral das garantias no âmbito da Justiça eleitoral do Piauí. 

 Resolução TRE-PI nº 482/2024 - Dispõe sobre o instituto da 

dependência legal e econômica do âmbito do TRE-PI. 

 Resolução TRE-PI nº 474/2023 - Dispõe sobre o Programa de Estágio no 

âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, revoga as Resoluções nº 

207, de 26 de abril de 2011, e nº 300, de 12 de janeiro de 2015, e dá 

outras providências. 

 Resolução TRE-PI nº 473/2023 - Institui a Política de Gestão de Pessoas 

da área de Tecnologia da Informação (PGPTI) do Tribunal Regional 

Eleitoral do Piauí. 

4.1. Conformidade Legal 

 Resolução TRE-PI  nº 433/2021 - Institui a Ouvidoria da Mulher e 

a Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do 

Assédio Sexual e da Discriminação, no âmbito do Tribunal 

Regional Eleitoral do Piauí, e transforma a Comissão de 

Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e Sexual, instituída 

pela Portaria TRE/PI nº 243/2021, em Comissão de Prevenção e 

Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da 

Discriminação. 

 Resolução TRE-PI nº 386/2020 - Institui o regime de teletrabalho 

no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí. 

 Resolução TRE-PI nº 261/2013 - Aprova o Regulamento Geral do 

Programa de Assistência à Saúde do Tribunal Regional Eleitoral 

do Piauí - PRÓ-SAÚDE. 

 Resolução TRE-PI nº 211/2011 - Regulamenta as consignações 

em folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e 

pensionistas do quadro de pessoal do TRE-PI. 

https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-494-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-487-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-485-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-483-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-482-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-474-2023-1
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-473-2023
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-433-2021
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2021/portaria-presidencia-tre-pi-no-243-2021
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-386-2020
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-261-2013
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-211-2011
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 Portaria TRE-PI nº 555/2021 - Institui condições 

especiais de trabalho aos servidores com deficiência, 

necessidades especiais ou doença grave, bem como 

aos que tenham filhos ou dependentes legais na 

mesma condição, no âmbito do Tribunal Regional 

Eleitoral do Piauí; 

 Portaria TRE-PI nº 344/2023 - Regulamenta o disposto 

no art. 16, VII, da Resolução TRE/PI nº 261, de 19 de 

março de 2013, que dispõe sobre o Programa de 

Assistência à Saúde do Tribunal Regional Eleitoral do 

Piauí - PRÓ-SAÚDE. 

 Portaria TRE-PI nº 350/2023 - Institui condições 

especiais de trabalho aos servidores com deficiência, 

necessidades especiais ou doença grave, bem como 

aos que tenham filhos ou dependentes legais na 

mesma condição; aos servidores com adoecimento 

mental; às gestantes; lactantes, mães e pais após o 

término da licença- maternidade, licença-paternidade 

ou licença à adotante, no âmbito do Tribunal Regional 

Eleitoral do Piauí. 

4.2. Avaliação da Força de Trabalho 

O TRE-PI conta com 542 funcionários(as), sendo 289 da Secretaria e 253 nas 

Zonas Eleitorais, Compõem essa força de trabalho servidores(as) efetivos(as), 

requisitados(as), removidos(as), sem vínculo e em exercício provisório.  A distribuição 

sociodemográfica consta detalhada nos dados adiante. 

4.2.1. Distribuição da Força de Trabalho 

https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2021/portaria-presidencia-tre-pi-no-555-2021-1
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/2023/portaria-presidencia-no-344-2023
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2024/portaria-presidencia-tre-pi-no-350-2024
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4.2.2. Distribuição da Força de Trabalho por Situação 
funcional 

4.2.3. Distribuição da Força de Trabalho por Gênero 

Ocupação dos Cargos 

Ocupação de Funções  

Cargos Comissionados 

Distribuição por Área 
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4.2.4. Distribuição da Força de Trabalho por Grau de Instrução 

4.2.5. Distribuição da Força de Trabalho por 
Etnia 

4.2.6. Distribuição da Força de Trabalho por Faixa Etária 

4.2.7. Distribuição da Força de Trabalho por Faixa Salarial 

Sumário 
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4.2.8. Distribuição da Força por Carreira 

4.3. Estratégia e Recrutamento e Alocação 
de Pessoas 

Até 31/12/2024, 53 servidores(as) percebiam abono permanência, tendo 

completado, portanto, todos os requisitos para aposentadoria, dos(as) quais 22 são 

analistas judiciários e 31 são técnicos judiciários. 

4.3.1. Perspectiva de Aposentadoria 

4.3.2. Distribuição dos Cargos em Comissão 

4.3.3. Distribuição de Funções Gerenciais 
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4.3.4. Concurso de Remoção 

No ano de 2024, o TRE-PI não realizou Concurso de Remoção para o cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa. 

4.4. Evolução das Despesas com Pessoal 
4.4.1. Despesas com Pessoal de 2019 a 2024 

No histórico estão considerados os valores dispendidos, incluídos os valores em Restos a Pagar. 
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4.4.2. Despesas com Benefícios de 2019 a 2024 

No histórico estão considerados os valores dispendidos, incluídos os valores em Restos a Pagar. 
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98 
 

4.4.3. Despesas com Magistrados(as) 
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4.4.4. Despesas com Estagiário 

4.5. Desempenho e Eficiência 
4.5.1. Dimensionamento da Força de Trabalho 

O Dimensionamento da Força de Trabalho (DFT) no TRE/PI 

iniciou suas tratativas para implementação em 2023, seguindo as 

orientações do TSE. Foram realizadas reuniões com os chefes de 

cartório das zonas eleitorais selecionadas estrategicamente por 

região, com o objetivo de dar início à coleta de dados e à inserção 

dessas informações no Sistema DFT. No entanto, devido às 

demandas das atividades eleitorais relacionadas ao pleito de 2024, 

o processo foi sobrestado, para ser retomado no ano de 2025. 

4.5.2. Avaliação de Desempenho 

Sete servidores(as) não tiveram progressões ou 

promoções por motivos diversos. 
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4.6. Capacitação 

4.6.1. Oferta de Capacitação 

Em decorrência de limitação orçamentária, os eventos de 

capacitação em 2024 foram definidos com base nas temáticas 

estabelecidas pelas resoluções do CNJ, conforme aprovação do Plano 

Anual de Capacitação pelo Conselho de Governança da Estratégica 

(CONGEST) do TRE-PI. 

4.6.2. Investimentos em Capacitação 

4.7. Teletrabalho e Trabalho Remoto 
4.7.1. Teletrabalho 

O regime de Teletrabalho está disciplinado no 

Tribunal por meio da Resolução TRE-PI nº 386/2020. 

De forma complementar os normativos abaixo 

regulamentam a atividade: 

 Portaria TRE-PI nº 350/2024 - estabeleceu condições 

especiais de trabalho aos(às) servidores(as) com 

deficiência, necessidades especiais ou doença grave, 

bem como àqueles(as) que tenham dependentes legais 

na mesma condição; 

 Portaria TRE-PI nº 1052/2022 - regulamentou o artigo 

20 da Resolução TRE-PI nº 386/2020, para fixar os 

critérios das estruturas física e tecnológica para 

realização do teletrabalho. 

Não há servidores(as) em trabalho remoto no TRE-PI. 

Sumário 

https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-386-2020
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2024/portaria-presidencia-tre-pi-no-350-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/arquivos/tre-pi-portaria-presidencia-1052-2022
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-386-2020
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4.8.1. Assistência à Saúde 

O TRE-PI mantém o Serviço de Assistência à Saúde que 

administra o plano de saúde privado e o Pró-Saúde, com atuação na 

área médica e odontológica.  

4.8. Valorização do(a) Servidor(a) e das 
Condições de Trabalho 

4.8.2. Auxílio-Saúde 

O custeio do Auxílio-Saúde assiste o Plano de Saúde Privado, 

contando com a intermediação da Associação de Servidores da 

Justiça Eleitoral do Piauí (ASJEPI), os reembolso de boletos. E as 

despesas realizadas com o Pró-Saúde, por meio da rede credenciada. 

4.8.3. Campanhas 

Sumário 
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4.8.4. Eventos e Ações 

4.8.4.1. Eventos e Ações de Qualidade de Vida 

Sumário 
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4.8.4.2. Eventos e Ações Voltados às Eleições 2024 
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4.9. Escola Judiciária Eleitoral 

A Escola Judiciária Eleitoral do Piauí (EJE/PI), criada em 2005 e regida pela Resolução nº 342/2016, é uma unidade administrativa 

do TRE-PI vinculada à Presidência.  

Atua em três eixos principais:  

 Capacitação: atualização em Direito Eleitoral; 

 Cidadania: ações de responsabilidade social e educação política; e  

 publicação/editoração: estímulo à pesquisa em matéria eleitoral.  

Suas atividades se concentram principalmente em cursos por videoconferência para magistrados e servidores e em palestras 

presenciais sobre cidadania para jovens e adultos.  

Para mais detalhes clique aqui. 

https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-342-2016-1
https://sei.tre-pi.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&codigo_verificador=0002324793&codigo_crc=66E19C60&hash_download=83c928916815d8ad8469ba7d5a8f1311e0c5cb7884a0b36a4988b106084287a6db0261c96c668a6bc531242871e8fce53ac69f3b5183f6a21e
https://sei.tre-pi.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&codigo_verificador=0002324793&codigo_crc=66E19C60&hash_download=83c928916815d8ad8469ba7d5a8f1311e0c5cb7884a0b36a4988b106084287a6db0261c96c668a6bc531242871e8fce53ac69f3b5183f6a21e


  

Sumário 

5 Gestão de 
Tecnologia da 
Informação 



  

109 
 

Sumário 

C 
omo órgão do Poder Judiciário, o TRE-PI observa 

as regulamentações expedidas pelos órgãos de 

controle e do TSE, com destaque para os 

normativos em sequência:   

5. Gestão de Tecnologia da Informação 

5.1. Conformidade Legal 

 Resolução CNJ nº 370/2021 -  Estabelece a Estratégia Nacional 

de Tecnologia da Informação e Comunicação ─ ENTIC-JUD 

para o ciclo 2021-2026; 

 Resolução CNJ nº 468/2022 - Dispõe sobre diretrizes para as 

contratações de Solução de Tecnologia da Informação e 

Comunicação pelos órgãos submetidos ao controle administrativo e 

financeiro do Conselho Nacional de Justiça; 

 Resolução CNJ 396/2021 - Institui a Estratégia Nacional de 

Segurança Cibernética do Poder Judiciário (ENSEC-PJ); 

 Resolução TSE nº 23.644/2021 - Dispõe sobre a Política de 

Segurança da Informação (PSI) no âmbito da Justiça Eleitoral; 

 Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 

LGPD. 

No âmbito local, a gestão da informática também 

observou as premissas em busca do alinhamento com a 

estratégia do Tribunal, formalizada em seu Plano Estratégico 

Institucional, regulamentado por meio da Resolução TRE-PI nº 

420/2021, bem como com a estratégia da área de Tecnologia 

da Informação, materializada no Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação (PDTI), instituído pela Portaria TRE-PI nº 491/2021. 

O TRE-PI também aplica diretrizes estabelecidas em 

padrões e melhores práticas internacionais, dentre as quais podem 

ser citados o COBIT, a ITIL, as normas ISO 27000 e ISO 31000. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3706
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4663
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3975
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2021/resolucao-no-23-644-de-1o-de-julho-de-2021
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-420-2021
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-420-2021
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2021/portaria-presidencia-tre-pi-no-491-2021
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O Plano Diretor de Tecnologia da Informação 2021-2026 

(PDTI), estabelecido inicialmente pela Portaria TRE-PI nº 491/2021, 

foi revisado no ano de 2024, tendo sido a nova versão formalizada 

pela Portaria TRE-PI nº 454/2024. 

5.2. Referencial Estratégico 
 O Plano Diretor de Tecnologia da Informação 2021-2026 

relaciona 67 iniciativas a serem executadas durante o ciclo 

estratégico 2021-2026 e contempla 15 resultados-chave 

associados aos objetivos estratégicos. Dentre as iniciativas 

programadas para o ciclo de 2021 a 2026, 54 (81%) foram 

concluídas, 11 (16%) estão em andamento e 3 (3%) ainda não 

foram iniciadas. 

https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2021/portaria-presidencia-tre-pi-no-491-2021
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2024/portaria-presidencia-tre-pi-no-454-2024
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O Tribunal Regional Eleitoral do Piauí adota a metodologia 

OKR para acompanhamento dos resultados de gestão da área de 

tecnologia da informação. Esta metodologia é uma estrutura de 

gerenciamento de metas que traz parâmetros mensuráveis, cuja 

dinâmica é focada em resultados. 

 

Nesse contexto, o Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação 2021-2026 relaciona oito objetivos estratégicos de TI 

associados a resultados-chave. Para cada ano de vigência do 

Plano, foram definidas as metas a serem atingidas. 

 

No exercício de 2024, o Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 

conseguiu atingir a meta de 40% dos objetivos estratégicos 

contemplados nos resultados-chaves especificados no PDTI. 

5.2.1. Desempenho do PDTI Detalhamento dos resultados obtidos para cada uma 

das metas estabelecidas. 
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No TRE-PI, o modelo de Governança de Tecnologia da 

Informação tem por base duas instâncias, sendo a primeira de 

cunho estratégico, representada pelo Comitê Diretivo de Tecnologia 

da Informação (CDTI), e a segunda de cunho tático-operacional, 

Comitê Gestor de Tecnologia da Informação (CGTI), conforme 

demonstrado na Figura 4. 

 

O CDTI é a instância responsável pela aprovação de 

políticas, estratégias e planos institucionais, além do monitoramento 

e avaliação sistemática dessas políticas. É composto por 

representantes das unidades administrativas do Tribunal e de 

representante das zonas eleitorais. 

 

O CGTI, por sua vez, é a instância responsável pela 

apreciação dos planos táticos e operacionais, análise das 

demandas, acompanhamento da execução desses planos, 

estabelecimento de indicadores operacionais e proposições de 

replanejamento, sendo composto pelo titular da Secretaria de 

Tecnologia da Informação, pelos titulares das Coordenadorias das 

unidades e pelo titular da Assistência de Governança de Tecnologia 

da Informação. 

5.3. Modelo de Governança de TI 
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5.4. Estrutura Organizacional 
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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) realiza, anualmente, diagnóstico para aferir o nível de cumprimento das Diretrizes Estratégicas 

de Nivelamento e, consequentemente, do aperfeiçoamento dos Viabilizadores de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação 

constantes na ENTIC-JUD vigente.  

Em 2024, o TRE-PI manteve o nível "Excelência" no Índice de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder 

Judiciário (iGovTI-JUD), com uma pontuação geral de 92,64, de acordo com o levantamento realizado pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ).  

Dentre as iniciativas empreendidas que ajudaram a aumentar a pontuação, destacam-se a normatização das metas e critérios de 

desempenho com a publicação da Política de Avaliação de Desempenho dos servidores da área de TI.  

5.5. Avaliação Externa 
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5.6. Recursos Aplicados em Tecnologia 5.7. Contratações Mais Relevantes 
5.7.1. Contratações relevantes realizadas em 
Segurança da Informação 

 Custeio  Investimento Total 

Programada  4.351.787,00 1.466.500,00 5.818.287,00 

Empenhada 3.338.690,62 1.911.825,76 5.250.516,38 

Paga 2.955.064,42 1.911.825,76 4.866.890,18 

Restos a pagar (*)  383.626,20 0,00 383.626,20 

(*) Restos a pagar proveniente de despesas previstas para 2024 e que foram inscritas em 

Restos a Pagar para 2025.  

Contrato Valor do Contrato 

(R$) 

Pago em 2024 

(R$) 

54/2024 178.200,00 163.800,00 

51/2024 71.260,41 0,00 

O Contrato 54/2024 trata-se da Contratação de 

subscrição de ferramenta de software para realização de 

análise de qualidade e segurança de código-fonte e 

dependências durante o desenvolvimento de software. 

 

O Contrato 51/2024 trata-se da  Contratação de 

serviços especializados de segurança cibernética para a 

Justiça Eleitoral, compreendendo, dentre outras atividades, a 

realização de Análises de Vulnerabilidades de Sistemas e 

Aplicações (Lote 2), Mapeamento de Endereços ativos na 

Internet e respectivos serviços habilitados (Lote 3).  

O TRE-PI destinou em 2024 um total de R$ 4.351.787,00 em 

recursos para aplicação em Tecnologia da Informação. O montante foi 

direcionado para o custeio das despesas correntes na área de TI e em 

investimentos para a melhoria da infraestrutura e dos serviços de 

tecnologia da informação. 

da Informação 

https://u301.co/E25
https://u301.co/E26
https://u301.co/E25
https://u301.co/E26
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Serviços de Suporte Técnico de Informática  

Valor Contratado:  R$ 1.386.984,35  

64/2021 

Serviços de Desenvolvimento e 

Sustentação de Software  

Valor Contratado:  R$ 882.793,73 

03/2023 

Solução de Orquestração de 

Contêiners 

Valor Contratado:  R$ 859.000,00 

09/2024 

Comunicação de Dados com as 

Zonas Eleitorais 

Valor Contratado:  R$ 450.000,00 

29/2021 

30/2021 

Serviço de Manutenção do Datacenter do 

Fórum e da Sede 

Valor Contratado:  R$ 297.000,00 

45/2021 

33/2023 

5.7.2. Contratações continuadas mais relevantes 5.7.3. Contratações novas mais relevantes da área de TI 

18/2024 

15/2024 

58/2024 

67/2022 

17/2024 

10/2024 

Apoio Especializado às Eleições Municipais  

Valor Contratado: R$ 1.386.984,35 

Programado para 2024: R$ 3.886.699,96  

Aquisição de Microcomputadores  

Valor Contratado: R$ 899.280,00 

Programado para 2024: R$ 1.540.000,00  

Serviço de Conservação de Urnas Eletrônicas  

Valor Contratado: R$ 15.523.650,21  

Programado para 2024: R$ 277.173,00  

Aquisição de Pontos de Acesso Wireless  

Valor Contratado: R$ 221.480,00  

Programado para 2024: R$ 150.000,00  

Serviço de Telecomunicação SMSat/BGAN  

Valor Contratado: R$ 197.875,12  

Programado para 2024: R$ 198.000,00  

Solução de backup para plataforma de orques-
tração de contêiners  

Valor Contratado: R$ 159.000,00  

Programado para 2024: R$ 198.000,00  

https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/contratos/arquivos-contratos/tre-pi-contrato-64-2021
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/contratos/arquivos-contratos/tre-pi-contrato-03-2023
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/contratos/arquivos-contratos/tre-pi-contrato-09-2024
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/contratos/arquivos-contratos/tre-pi-contrato-29-2021
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/contratos/arquivos-contratos/tre-pi-contrato-30-2021
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/contratos/arquivos-contratos/tre-pi-contrato-45-2021
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/contratos/arquivos-contratos/tre-pi-contrato-33-2023
https://u301.co/E27
https://u301.co/E28
https://u301.co/E2X
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/contratos/arquivos-contratos/tre-pi-contrato-67-2022
https://u301.co/E2Y
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes-e-contratos/contratos/arquivos-contratos/tre-pi-contrato-10-2024
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5.8. Iniciativas Estratégicas por Macroprocesso 

5.9. Segurança da Informação 

As principais iniciativas estratégicas realizadas em 2024 

pela STI estão anotadas no Item 2.4 - Resultado da Gestão, 

conforme o melhor Objetivo Estratégico alinhado. Entretanto, 

para conhecer a lista mais detalhada das ações empreendidas, 

acesso o Relatório de Gestão STI. 

A Segurança da Informação visa proteger dados 

institucionais, garantindo integridade, confidencialidade e 

disponibilidade, abrangendo políticas, processos e métodos. Não se 

limita a sistemas, mas inclui qualquer ativo com dados. Diante da 

transformação digital pós-pandemia e do aumento de crimes 

virtuais, o TRE-PI criou o Núcleo de Segurança da Informação 

(NSEGI) e o Núcleo de Segurança Cibernética (NCISB). Essas 

unidades têm dedicação exclusiva para implementar normas e 

operacionalizar a segurança cibernética, fortalecendo as medidas 

adotadas pelo Poder Judiciário da União. 

Portaria Presidência    
nº 51/2024 

Estabelece a Política de 
Uso Aceitável dos Re-

cursos de Tecnologia da 
Informação do Tribunal 
Regional Eleitoral do 

Piauí.  

 

Portaria Presidência    
nº 52/2024 

Estabelece o horário de 
acesso à rede VPN e os 
serviços acessíveis pela 

Internet no âmbito do 
Tribunal Regional Eleito-

ral do Piauí.  

 

Portaria Presidência    
nº 387/2024 

Estabelece as diretrizes 
para o uso do múltiplo 
fator de autenticação 

(MFA) no âmbito do Tri-
bunal Regional Eleitoral 

do Piauí. 

 

Portaria Presidência    
nº 489/2024 

Estabelece a prorroga-
ção do prazo de vigência 
do Plano de Continuida-
de de Serviços Essenci-
ais de TI no âmbito do 

Tribunal Regional Eleito-
ral do Piauí  

https://drive.google.com/file/d/1uV4U7dy2cVqu3s8aGT2bebHCfJhckFJU/view?usp=sharing
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/2023/portaria-presidencia-no-51-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/2023/portaria-presidencia-no-51-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/2023/portaria-presidencia-no-52-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/2023/portaria-presidencia-no-52-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2024/portaria-presidencia-tre-pi-no-387-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2024/portaria-presidencia-tre-pi-no-387-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2024/portaria-presidencia-tre-pi-no-489-2024
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2024/portaria-presidencia-tre-pi-no-489-2024


  

118 
 

Sumário 

5.10. Eleições 2024 

O Projeto Logística das Eleições Municipais 2024 organizou a distribuição e recolhimento de urnas, mídias e transmissão 

dos resultados. Foram mapeadas 14 rotas da sede para os cartórios, 923 para recolhimento de urnas e 1.380 para mídias. O projeto 

garantiu a padronização das atividades logísticas nos cartórios e estabeleceu metas para a transmissão dos resultados. Também 

houve integração dos sistemas MaxLog, GEL e OcorreJE, além da criação de um painel para monitoramento dos pontos de 

transmissão.  

Mais informações no Painel de Dados Consolidados 

das Urnas Eletrônicas 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNGU3MDIxZGEtYTQ0Ny00MjhmLWFkNGYtYTFlNDY1NTkwZTg0IiwidCI6ImE4YzBmYjkwLTJlOTgtNDg5NC1iMjgzLTA3MjVmNjMxN2NmYSJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNGU3MDIxZGEtYTQ0Ny00MjhmLWFkNGYtYTFlNDY1NTkwZTg0IiwidCI6ImE4YzBmYjkwLTJlOTgtNDg5NC1iMjgzLTA3MjVmNjMxN2NmYSJ9
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5.11. Relacionamento Institucional 
5.11.1. Eleição Suplementar 5.11.2. Eleições Comunitárias 

Para a realização de uma eleição suplementar, o TRE-PI 

deve assegurar tempo hábil para a organização do pleito, 

observando, por exemplo, os prazos previstos na legislação eleitoral 

para formalização, processamento e julgamento dos registros de 

candidatura.  

 

Em 2024, o Tribunal realizou a Eleição Suplementar no 

município de Gilbués, da 35ª Zona Eleitoral, para escolha de 

Prefeito e Vice-Prefeito. Para essa eleição, foram preparadas e 

distribuídas 46 urnas.  

A Justiça Eleitoral, ao realizar eleições comunitárias para 

diversas instituições, quer públicas, quer privadas, objetiva a 

divulgação do voto eletrônico e o fortalecimento da democracia, na 

medida em que oferece resultados de eleições comprovadamente 

rápidos, seguros e imunes a fraudes.  
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6 Gestão de 
Correições e 
Inspeções 
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6.1. Conformidade Legal 

6. Gestão de Correições e Inspeções 

A Corregedoria Regional Eleitoral desempenha suas 

atividades de supervisão, controle e de correição amparadas pelos 

regulamentos: 

 Resolução TSE nº 23.657/2021 - Estabelece as normas 

aplicáveis às inspeções, às correições e aos 

procedimentos disciplinares contra autoridades 

judiciárias no âmbito da Justiça Eleitoral e dá outras 

providências; 

 Provimento CGE nº 02/2023 - Dispõe sobre os 

procedimentos para a realização de inspeções e 

correições nos Tribunais Regionais Eleitorais e nas 

Zonas Eleitorais e sobre a utilização do Sistema de 

Inspeções e Correições da Justiça Eleitoral (SInCo); 

 Resolução TRE-PI nº 271/2013 - Aprova o 

Regulamento Interno da Secretaria do Tribunal 

Regional Eleitoral do Piauí - TRE-PI; 

 Resolução TRE-PI nº 442/2022 - Dispõe sobre a 

criação do Núcleo de Assistência Processual ao 

Primeiro Grau (NAPPG) no Tribunal Regional 

Eleitoral do Piauí; 

 Provimento CRE-PI nº 03/2023 (DJE nº 101/2023) - 

Estabelece as normas e instruções complementares 

para a realização das inspeções, autoinspeções e 

correições das unidades de primeiro grau do Estado 

do Piauí; 

 Portaria TRE-PI nº 49/2024 - Estabelece as 

atribuições e a composição do Grupo de Trabalho 

Mesárias e Mesários do Tribunal Regional Eleitoral 

do Piauí para as Eleições Municipais de 2024; 

 Manual de Procedimentos Cartorários, anexo do 

Provimento CRE-PI nº 08/2019. 

Sumário 

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2021/resolucao-no-23-657-de-14-de-outubro-de-2021
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/prv-cge/2023/provimento-cge-no-2-de-22-de-fevereiro-de-2023
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-271-2013
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/resolucoes-tre-pi-2/2023/resolucoes/resolucao-tre-pi-no-442-2022
https://drive.google.com/file/d/1v7em4hHiToSYZ1zGwm90E4B4SIryIj5R/view?usp=sharing
https://www.tre-pi.jus.br/legislacao/portarias-normativas-tre-pi/portarias-2024/portaria-presidencia-tre-pi-no-49-2024
https://www.tre-pi.jus.br/institucional/corregedoria-regional-eleitoral/arquivos-seozic/manual-de-procedimentos-cartorarios
https://drive.google.com/file/d/1eJ53fNFsbgDWOHshwzPT_9azbm0SrlPz/view?usp=sharing
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6.2. Procedimentos de Autoinspeção Anual, Autoinspeção Inicial e Inspeção de 
Ciclo 

O Piauí é composto por 74 zonas eleitorais, tendo sido realizados, em 2024, 85 procedimentos correcionais, dos quais 74 

autoinspeções anuais (100% das ZEs), 3 autoinspeções iniciais (22ª, 62ª e 64ª ZEs) e 8 inspeções de ciclo (9ª, 16ª, 17ª, 34ª, 36ª, 39ª, 61ª e 

67ª ZEs). 

Todo o Piauí 

22ª ZE-Corrente 

62ª ZE-Picos 

64ª ZE-Inhuma 

09ª ZE-Floriano 

16ª ZE-União 

17ª ZE-Miguel Alves 

34ª ZE-Castelo do Piauí 

36ª ZE-Canto do Buriti 

39ª ZE-São Miguel do Tapuio 

61ª ZE-Floriano 

67ª ZE-Manoel Emídio 

74 

3 

8 

Sumário 
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6.2.1. Inspeções de Ciclo 

Inspeções de ciclo nos cartórios da 36ª e 67ª ZEs entre 

23.02.2024 e 04.03.2024. 
Abertura das Inspeções de ciclo na 16ª e na 17ª Zonas 

Eleitorais realizadas de 5 a 15.04.2024. 

6.3. Orientação às Zonas Eleitorais e Informações à Impresa 

Em 2024, a Corregedoria Regional Eleitoral do Piauí, através da 

SEOZIC, prestou 2.588 atendimentos para esclarecer dúvidas de zonas 

eleitorais e do público, além de conceder 71 entrevistas à imprensa para 

informar sobre procedimentos e datas do calendário eleitoral  

Sumário 

https://www.tre-pi.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Fevereiro/corregedoria-conclui-inspecao-em-canto-do-buriti-e-seguem-a-manoel-emidio
https://www.tre-pi.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Fevereiro/corregedoria-conclui-inspecao-em-canto-do-buriti-e-seguem-a-manoel-emidio
https://www.tre-pi.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Abril/tre-pi-inspeciona-zonas-eleitorais-de-uniao-e-miguel-alves
https://www.tre-pi.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Abril/tre-pi-inspeciona-zonas-eleitorais-de-uniao-e-miguel-alves
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6.4. Projetos ou Planos de Ação 
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6.4.1. Assistências em Processos 

Sumário 
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6.4.2. Assistências em Procedimentos 

Assistência para 17 Zonas 
Eleitorais sobre temas 
relacionados ao Horário 
Eleitoral, editais, documentos, 
sistema de horário eleitoral. 

Sumário 
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6.4.3. Treinamento de Mesários(as) 

Treinamento para os(as) servidores(as) sobre convocação de mesários(as). 

Sumário 

https://www.tre-pi.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Julho/convocacao-e-nomeacao-de-mesarias-mesarios-sao-tema-de-treinamento-no-tre-pi
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6.5. Capacitações e Treinamentos 

Treinamentos 

 Treinamento sobre o Plano Anual de Atendimentos 

Descentralizados 

 10/01/2024  

 Encontro de Chefes de Cartório - Treinamento 

presencial 

 13/08/2024  

Sumário 

https://www.tre-pi.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Janeiro/tre-pi-reune-gestores-e-chefes-de-cartorio-para-tratar-de-atendimento-descentralizado
https://www.tre-pi.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Janeiro/tre-pi-reune-gestores-e-chefes-de-cartorio-para-tratar-de-atendimento-descentralizado
https://www.tre-pi.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Agosto/chefes-de-cartorio-treinam-preparacao-de-urnas-e-geracao-de-midias
https://www.tre-pi.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Agosto/chefes-de-cartorio-treinam-preparacao-de-urnas-e-geracao-de-midias
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 Encontro de Magistrados(as) 

 06/09/2024  
 Cartilha de Orientações da Corregedoria Regional 

Eleitoral do Piauí  

Sumário 

https://www.tre-pi.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Setembro/magistradas-e-magistrados-eleitorais-do-pi-participam-de-encontro-no-tre-pi
http://eleicoes2024.tre-pi.jus.br/informacoes/informacoes-diversas-sobre-o-pleito
http://eleicoes2024.tre-pi.jus.br/informacoes/informacoes-diversas-sobre-o-pleito
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6.6. Auxílio Direto aos Cartórios Eleitorais 

O Núcleo de Assistência Processual ao Primeiro Grau (NAPPG) instituído pela Resolução TRE-PI nº 442/2022, contribuiu 

ativamente exercendo suas atribuições apresentando como resultado no ano de 2024: 

 suporte remoto a 51 zonas eleitorais do Piauí; 

 saneamento de dados dos processos no PJe visando melhorar a qualidade dos registros para o Prêmio CNJ de Qualidade; 

 Integrou  o Grupo de Apoio ao Registro de Candidaturas, contribuindo na análise da documentação visando a celeridade do 

julgamento dos pedidos de candidatura; 

 auxiliou na análise dos processos de Prestações de Contas Eleitorais; 

 colaborou na implementação do Sistema Janus, registrando 7.543 movimentos processuais no PJe.  

Fonte: Atena 

Sumário 
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6.7. Produtividade no 1º Grau de Jurisdição 

A performance do TRE-PI no Prêmio CNJ de Qualidade 2024, no 

Eixo da Produtividade Jurisdicional, alcançou 97,83%, sendo o melhor 

desempenho histórico desde o início da certificação pelo Conselho 

Nacional de Justiça. 

Fonte: Atena 

Fonte: Atena 
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6.8. Metas Nacionais 

Em dados provisórios divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, na posição de 31/12/2024, o TRE-PI obteve a 

performance abaixo no cumprimento das Metas Nacionais 2024.. 

Fonte: CNJ 

Sumário 
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A Corregedoria Regional Eleitoral do Piauí, via Seção de 

Acompanhamento do Cadastro Eleitoral - SEACE, usa o sistema INFODIP para 

processar e enviar às Zonas Eleitorais informações sobre óbitos, condenações 

por improbidade administrativa e outras situações que afetam os direitos 

políticos e a elegibilidade.  

Essas informações são prestadas pela Justiça Comum e pela Justiça 

Federal, serventias extrajudiciais do Estado do Piauí, por outros TREs e pelas 

Zonas Eleitorais: 

 Acordo de Não Persecução Penal; 

 Condenação Criminal; 

 Condenação Criminal Eleitoral; 

 Condenação por Improbidade Administrativa; 

 Conscrição; 

 Extinção de Punibilidade; 

 Interdição por Incapacidade Civil Absoluta; 

 Óbito; 

 Ocorrência - Lei Complementar 64/90; 

 Término do Serviço Militar. 

6.9. Gerenciamento de Sistemas 

Fonte: INFODIP 

6.9.1. INFODIP - Sistema de Informações de Óbitos e Direitos Políticos 

Sumário 
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6.9.2. SIEL - Sistema de Informações Eleitorais 

A SEACE é também a gestora local do Sistema SIEL - Sistema de Informações 

Eleitorais, conduzindo a análise de solicitações de acesso ao sistema por autoridade judiciária,  

Ministério Público, delegada ou delegado de polícia, defensoras e defensores públicos, tabeliães 

e tabeliões, oficialas e oficiais de registro. 

Em 2024 atendeu a solicitações de dados cadastrais biográficos não automatizados na 

demanda conforme a demanda abaixo:  
6.9.3. Outros Sistemas 

Para informações mais detalhadas sobre as atividades da Corregedoria Regional 

Eleitoral do Piauí clique aqui. 

A SEACE também mantém a gestão dos sistemas: 

 Elo: Sistema do TSE para dados cadastrais de eleitores, comparecimento às urnas e 

informações sobre mesários. 

 CNIB: Central Nacional de Indisponibilidade de Bens, instituído pelo CNJ, que visa a 

adesão de todos os órgãos do Poder Judiciário. 

 BNMP 3.0: Banco Nacional de Mandados de Medidas Penais e Prisões, que auxilia na 

gestão de ordens de prisão/internação e soltura, materializando um Cadastro Nacional 

de Presos com uso obrigatório para todos os tribunais. 

 SEEU: Sistema Eletrônico de Execução Unificada, adotado como política nacional pelo 

CNJ, centraliza e uniformiza a gestão de processos de execução penal. 

 SINESP/INFOSEG: Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, 

de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas, 

de uso restrito aos profissionais de segurança pública, justiça, fiscalização e órgãos de 

controle, para pesquisa inteligente de dados e informações . 

 SNGB: Sistema Nacional de Gestão de Bens, que aprimora a política de gestão de bens 

judicializados, oferecendo maior controle e registro da cadeia de custódia 

Sumário 

https://www.tre-pi.jus.br/institucional/corregedoria-regional-eleitoral/relatorios/arquivos/relatorio-anual-de-atividades-da-cre-2024
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7 Gestão de 
Demandas dos 
Órgãos de 
Controle 
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7. Gestão de Demandas dos Órgãos de Controle 
7.1. Atuação da Unidade de Auditoria Interna 

A Coordenadoria de Auditoria Interna (COAUDI) do Tribunal desempenha um papel fundamental no sistema de controle interno, 

conforme previsto no art. 74 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções TRE-PI nº 271/2013 e TRE-PI nº  399/2020.  

Em aderência às normas nacionais e internacionais que regulamentam a prática profissional da atividade de auditoria interna, a 

COAUDI busca agregar valor à organização, contribuindo para a melhoria contínua de seus processos e assegurando a conformidade com 

as normas .  

Em 2024, as atividades da COAUDI foram realizadas  alinhadas com o objetivo estratégico de aprimorar a governança, a gestão e 

a infraestrutura do Tribunal.  

7.2. Auditorias 

Sumário 
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7.3. Monitoramento de Auditorias 
No ano de 2024, em cumprimento ao Plano Anual das 

Atividades de Auditoria, foram monitoradas 60 determinações 

oriundas de recomendações emitidas em auditorias realizadas 

em exercícios anteriores e encaminhadas à Presidência deste 

Regional, ilustradas a seguir conforme os status de 

cumprimento.  

Consoante art. 11 da IN TCU n. 78/2018, a COAUDI possui 

também a atribuição de emitir parecer em atos de pessoal relativos 

à aposentadoria, pensão e admissão. Em 2024, por meio da Seção 

de Auditoria de Gestão de Pessoas – SEAGEP, foram emitidos 07 

pareceres, dentre os quais 02 foram de admissão (legal com 

esclarecimento), 03 foram de aposentadoria (legal), e 02 pareceres 

de pensão civil (legal), demonstrados a seguir conforme os 

assuntos .  

7.4. Emissão de Pareceres 

Sumário 
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Em razão das atribuições previstas no art. 74, IV, da Constituição Federal, bem como do art. 6º, inciso XII da Resolução TRE/PI n. 

271/2013, cabe a esta Unidade de Auditoria o acompanhamento do cumprimento, pelo Tribunal, das determinações oriundas do Tribunal 

de Contas da União – TCU. Conforme levantamento realizado no Sistema Conecta do TCU e acompanhamento no sistema SEI, no ano de 

2024 foram expedidos 02 acórdãos com determinações que versavam sobre aposentadoria e foram devidamente cumpridas. 

7.5. Acompanhamento de Determinações e Recomendações do TCU 

Sumário 
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8. Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão 

Na busca da promoção do desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza em todas as suas dimensões, a ONU 

estabeleceu um plano de ação global voltado para as pessoas, o planeta e a prosperidade: a Agenda 2030. 

Com esse compromisso, o Brasil passou a adotar critérios de sustentabilidade econômica, social e ambiental em suas políticas 

públicas, os quais foram incorporados pelo TCU, como requisitos de regularidade da aplicação dos recursos públicos federais; e pelo CNJ, 

na definição do planejamento estratégico, dos planos de metas e dos programas de avaliação institucional do Poder Judiciário. 

Constituição Federal de 1988. 

 

a) Sustentabilidade 

 Resolução CNJ nº 400/2021: política de sustentabilidade do Poder Judiciário; 

 Resolução TRE-PI nº 381/2020: instituição do Núcleo de Sustentabilidade e de Acessibilidade e Inclusão no TRE-PI ; 

 Portaria Presidência TRE-PI nº 682/2021: instituição da Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável no TRE-PI ; 

b) Acessibilidade e Inclusão 

 Lei nº 13.146/2015: Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência (PCD); 

 Decreto nº 6.949/2009: Promulgação da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência;  

 Resolução TSE nº 23.381/2012: Instituição do Programa de Acessibilidade da Justiça Eleitoral;  

 Resolução CNJ nº 401/2021: diretrizes de acessibilidade e inclusão de PCD nos órgãos do Poder Judiciário;  

 Portaria TRE-PI nº 1.100/2022: composição da Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão do TRE-PI. 

8.1. Conformidade Legal 
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Seguindo as diretrizes do CNJ e do TCU, o Tribunal Regional Eleitoral do Piauí tem avançado significativamente na implementação 
da sustentabilidade em seus processos de trabalho, por meio do desenvolvimento de ações criteriosamente planejadas, definidas em 
seu Plano de Logística Sustentável (PLS), formalizado pela Portaria nº 683/2021, da Presidência do Tribunal, para o quinquênio 2021-
2026. 

8.2. Plano de Logística Sustentável 
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8.3. Ações de Acessibilidade e Inclusão  

Em 2024 foram impulsionadas ações em curso e implementadas novas práticas para suavizar e excluir qualquer barreira 

arquitetônica, comunicacional, atitudinal e tecnológica que impossibilite ou dificulte a prestação de serviços acessível e inclusiva. 

8.3.1. Acessibilidade em Serviços 

Eleições 2024 – Garantia do exercício do voto  

 Central de Libras: serviço de intérpretes de Libras 

voluntários orientou eleitores com deficiência auditiva na 

Ouvidoria e no Disque Eleições; 

 Voz sintetizada para deficientes visuais, tela inclinada, 

sistema Braille e intérprete de Libras na urna eletrônica. 

Qualificação da força de trabalho 

 Evolução da capacitação dos servidores em Libras e 

em acessibilidade e inclusão das pessoas com 

deficiência; 

 100% dos contratos de terceirização com 

atendimento a público providos por profissionais 

qualificados em Libras . 

8.3.2. Acessibilidade Comunicacional 

EVOLUÇÃO 2021 2022 2023 2024 

Nº vídeos produzidos com recursos de acessibilidade 39 51 21 20 

Nº matérias jornalística em formato acessível 213 359 366 2.750 

Total de eventos realizados 45 61 33 70 

Percentual de eventos disponibilizados em formato 
acessível 

2% 30% 88% 74% 



  

143 
 

Sumário 

8.3.3. Acessibilidade Arquitetônica e 

Qualificação da força de trabalho 

 Uso do sistema ASES -Avaliador e Simulador de 

Acessibilidade em Sítios: ferramenta de 

avaliação da acessibilidade do site do 

Tribunal; 

 Biblioteca adaptada para usuários com 

deficiência visual por meio do sistema de 

síntese de voz DOS-VOX, e de leitor autônomo 

de material impresso (scanner). 

8.3.4. Acessibilidade Tecnológica 
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9. iESGo 

 O TRE-PI, sob as diretrizes do Acórdão 
1205/2023-TCU-Plenário, aplicou o questionário de 
autoavaliação para apurar o iESGo 2024 - Índice 
ESG (Enviromental, Social and Governance), 
alcançando um índice geral de 63,9%. 

O principal objetivo do iESGo é avaliar o grau 
de aderência das organizações públicas federais e 
de outros entes jurisdicionados ao Tribunal de 
Contas da União (TCU) em relação às práticas de 
governança ambiental, social e corporativa.  

O índice alcançado pelo TRE-PI, conforme 
apuração do TCU, foi de 63,9%, evidenciando 
relativa melhora em relação à apuração do iGG de 
2021, que foi de 41,10%. Importante destacar que 
nesse ano o iESGo incluiu quesitos relacionados à 
sustentabilidade social e sustentabilidade 
ambiental.  

9.1. iESGo 2024 - Índice ESG 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/acordao-completo/ACORDAO-COMPLETO-2593893
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/acordao-completo/ACORDAO-COMPLETO-2593893
https://iesgo.tcu.gov.br/
https://iesgo.tcu.gov.br/
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10. Demonstrações Contábeis 

 Apresentamos os principais dados extraídos das 

Demonstrações Contábeis. 

 Para maiores informações, consulte as demonstrações 
contábeis publicadas no Portal da Transparência (clique aqui) 

10.1. BALANÇO PATRIMONIAL 

 O Balanço Patrimonial é a demonstração que evidencia 
qualitativa e quantitativamente a situação patrimonial da 
entidade, demonstrando a fotografia do patrimônio no 
encerramento do exercício através das contas representativas da 
situação patrimonial, o resultado acumulado e os atos potenciais 
(contas de compensação). 

a) 

b) 

Valores disponíveis em caixa de livre movimentação para 
aplicação nas operações da entidade e para os quais não haja 
restrições para uso imediato. Tais recursos têm origem nos sub-
repasses recebidos do Tesouro, provenientes da execução do 
orçamento aprovado e de recursos para pagamento de Restos a 
Pagar, exceto RP de pessoal. 

São os valores realizáveis nos próximos doze meses. É 
importante destacar os seguintes valores: 

10.1.1. Ativo 

https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/contabilidade-1/demonstrativos-contabeis-do-exercicio-2024
https://www.tre-pi.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/contabilidade-1/demonstrativos-contabeis-do-exercicio-2024
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c) Estoques - Composto pelos valores dos bens adquiridos para consumo e outros estoques, cujos itens mais relevantes estão discriminados 

no quadro abaixo:  

ESTOQUES VALOR ↓ 
%↓ 

MATERIAL DE CONSUMO 4.086.409,18 

115610117 - MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS 2.178.538,16 53% 

115610128 - MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 716.814,76 18% 

115610126 - MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO 354.108,66 9% 

115610116 - MATERIAL EXPEDIENTE 246.307,80 6% 

115610119 - MATERIAL DE ACOND. E EMBALAGEM 189.185,10 5% 

115610122 - MAT. DE LIMPEZA E PROD. DE HIGIEN. 148.788,83 4% 

115610107 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 86.632,77 2% 

115610121 - MATERIAL DE COPA E COZINHA 52.131,47 1% 

115610129 - MATERIAL PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 47.082,94 1% 

115610144 - MAT. DE SINALIZAÇÃO VISUAL E OUTROS 17.466,74 0% 

DEMAIS ITENS 49.351,95 1% 

ESTOQUES PARA DISTRIBUIÇÃO 3.480,00  

115810205 - ESTOQUE DE MATERIAIS PARA PREMIAÇÕES 3.480,00  
TOTAL 4.089.889,18   
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d) Bens Móveis - Compreende o valor da aquisição ou incorporação de bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da entidade, 

avaliados pelo seu custo de aquisição.  

e) Bens Imóveis - No TRE-PI, os imóveis são inicialmente reconhecidos com base no valor de aquisição ou construção, ficando sujeitos à 

depreciação. Atualmente, há 14 imóveis registrados na Secretaria do Patrimônio da União, dos quais 9 estão em processo de regularização e 1 

em processo de devolução. Em 2024, foi realizada a reavaliação de quatro imóveis: Arquivo Central, Edifício Sede (Terreno) - Anexo II, Fórum 

Eleitoral da Capital e Edifício Sede, conforme demonstrado no quadro abaixo:  

IMÓVEIS DO TRE-PI CADASTRADOS NO SPIUNET 

IMÓVEL RIP UTILIZAÇÃO 
VALOR ANTERIOR 

REAVALIAÇÃO 
VALOR ATUAL 

DESTINAÇÃO CONTA SIAFI 
                44.039.903,18   45.806.009,24 

BATALHA 1029 00004.500-8                 277.284,19                   -       277.284,19 EDIFÍCIO EDIFÍCIOS 

CAMPO MAIOR 1043 00027.500-9                 317.000,00                   -       317.000,00 EDIFÍCIO EDIFÍCIOS 

CORRENTE 1057 00008.500-5                   12.000,00                   -         12.000,00 TERRENO TERRENOS 

LUIS CORREIA 1113 00007.500-4                   87.379,41                   -         87.379,41 EDIFÍCIO EDIFÍCIOS 

OEIRAS 1139 00028.500-2                 771.678,51                   -       771.678,51 EDIFÍCIO EDIFÍCIOS 

PAULISTANA 1155 00017.500-4                 676.333,76                   -       676.333,76 EDIFÍCIO EDIFÍCIOS 

PICOS 1159 00029.500-2                 742.604,34                   -       742.604,34 EDIFÍCIO EDIFÍCIOS 

PIRACURUCA 1165 00012.500-4                 138.606,45                   -       138.606,45 EDIFÍCIO EDIFÍCIOS 

SÃO RAIMUNDO NONATO 1211 00024.500-7                   70.000,00                   -         70.000,00 EDIFÍCIO EDIFÍCIOS 

SEDE 1219 00063.500-5              1.345.555,74   9.366.878,70  10.712.434,44 EDIFÍCIO EDIFÍCIOS 

ANEXO I - SEDE 1219 00086.500-0                 659.647,59                   -       659.647,59 EDIFÍCIO EDIFÍCIOS 

ANEXO II - SEDE 1219 00087.500-6                   96.000,00   5.493.044,89    5.589.044,89 TERRENO TERRENOS 

FORUM DA CAPITAL 1219 00414.500-2            38.270.603,31 -16.907.010,24  21.363.593,07 EDIFÍCIO EDIFÍCIOS 

ARQUIVO CENTRAL 1219 00062.500-0                 575.209,88   3.813.192,71    4.388.402,59 EDIFÍCIO EDIFÍCIOS 

http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1029000045008
http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1043000275009
http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1057000085005
http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1113000075004
http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1139000285002
http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1155000175004
http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1159000295002
http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1165000125004
http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1211000245007
http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1219000635005
http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1219000865000
http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1219000875006
http://spiunet.spu.planejamento.gov.br/Consulta/Cons_Utilizacao.asp?NU_RIP=1219000625000
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IMÓVEIS DO TRE-PI NÃO CADASTRADOS NO SPIUNET 

IMÓVEL RIP UTILIZAÇÃO 
VALOR 

DESTINAÇÃO TIPO AQUISIÇÃO   STATUS 
10.599.597,04 

ANEXO II - SEDE - BENFEITORIAS  NÃO CADASTRADO              6.561.563,84 EDIFÍCIO CONSTRUÇÃO FALTA BENFEITORIA 

PARNAÍBA  NÃO CADASTRADO                 242.212,91 EDIFÍCIO COMPRA EM REGULARIZAÇÃO 

PIRIPIRI  NÃO CADASTRADO                 253.790,73 EDIFÍCIO COMPRA EM REGULARIZAÇÃO 

PEDRO II  NÃO CADASTRADO                 330.519,35 EDIFÍCIO CONSTRUÇÃO EM REGULARIZAÇÃO 

CASTELO DO PIAUÍ  NÃO CADASTRADO                 592.100,52 EDIFÍCIO CONSTRUÇÃO EM REGULARIZAÇÃO 

CORRENTE - BENFEITORIAS  NÃO CADASTRADO                 219.921,99 EDIFÍCIO CONSTRUÇÃO FALTA BENFEITORIA 

FLORIANO  NÃO CADASTRADO                 247.202,94 EDIFÍCIO COMPRA EM REGULARIZAÇÃO 

URUÇUÍ  NÃO CADASTRADO                 401.760,42 EDIFÍCIO CONSTRUÇÃO EM REGULARIZAÇÃO 

ÁGUA BRANCA  NÃO CADASTRADO                 610.098,42 EDIFÍCIO CONSTRUÇÃO EM REGULARIZAÇÃO 

BOM JESUS  NÃO CADASTRADO                 590.802,82 EDIFÍCIO CONSTRUÇÃO EM REGULARIZAÇÃO 

CONCEIÇÃO DO CANINDÉ  NÃO CADASTRADO                   26.353,50 EDIFÍCIO CONSTRUÇÃO EM DEVOLUÇÃO 

SÃO JOÃO DO PIAUÍ  NÃO CADASTRADO                 523.269,60 EDIFÍCIO CONSTRUÇÃO EM REGULARIZAÇÃO 

FONTE: SPU, Planilha SEAPT e SIAFI 56.405.606,28   

a) Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo - Compreende as obrigações referentes a salários e 

benefícios aos quais os servidores, aposentados e pensionistas tenham direito, com vencimento no curto prazo. No encerramento do exercício 

totalizou R$ 1.733.236,13, abaixo discriminado:  

10.1.2. Passivo 
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b) Demais Obrigações a Curto Prazo - Registra os valores que foram retidos a título de contribuição previdenciária, imposto de renda e 

demais obrigações, que por conta da nova rotina de recolhimento por DARF Numerado só são recolhidas no mês seguinte. Registra também 

os valores retidos de conta depósito vinculada, em observância ao Acórdão TCU nº 2717/2013, em contrapartida ao lançamento feito no ativo.  

DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 7.352.144,16 

CONSIGNACOES 3.562.683,88 

RETENCAO PREVIDENCIARIA - FRGPS 226.313,46 

IRRF DEVIDO AO TESOURO NACIONAL 2.916.835,05 

IMPOSTOS E CONTRIB DIVERSOS DEVIDOS AO TESOURO 419.535,37 

DEPÓSITOS NÃO JUDICIAIS 3.789.460,28 

DEPOSITOS RETIDOS DE FORNECEDORES 3.787.600,67 

DEPOSITOS POR DEVOLUCAO DE VALORES 1.859,61 

a) Demais reservas - Em atendimento ao Acórdão TCU Nº 

1424/2024 e NBC TSP 07, as atualizações decorrentes de 

reavaliações de bens não vão diretamente para o Resultado do 

Exercício, mas sim para Reserva de Reavaliação, conforme 

estabelecido pelo MCASP, com exceção dos valores das 

reavaliações negativas, que são reconhecidas diretamente no 

resultado do exercício. 

 O valor presente nesta conta é referente à atualização ocorrida 

no valor do terreno onde está construído o Edifício Anexo II Sede. 

b) Ajustes de Exercícios Anteriores - Registra o saldo decorrente 

de efeitos de mudança de critério contábil ou retificação de erro 

imputável a exercícios anteriores. 

 O que mais contribuiu para a redução do valor desta conta 

foram as baixas de intangíveis (R$ 301.894,90) e os 

reconhecimentos de dívidas, especialmente relacionados a despesas 

com pessoal. 

10.1.3. Patrimônio Líquido 

Evidencia as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou 

independentes da execução orçamentária, e indica o resultado 

patrimonial do exercício. O valor apurado passa a compor o Balanço 

Patrimonial do exercício. Ou seja, ela demonstra as variações 

quantitativas ocorridas nos elementos patrimoniais. 

a)  

 

 

 

 

Composta principalmente pelas Transferências Intragovernamentais 

recebidas - Observa-se um aumento de 22% no valor das 

transferências recebidas em 2024, resultado do fato de o TRE-PI ter 

recebido mais sub-repasses em ano eleitoral. 

10.2. Demonstrações das Variações Patrimoniais  
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b)  

O Balanço Orçamentário demonstra as receitas previstas e as 

despesas fixadas, em confronto com as realizadas, conforme art. 

102, da Lei 4.302/64. 

a) Déficit - O déficit total foi de R$ 240.981.107,30, tendo em vista 

que o TRE-PI não é arrecadador de receita; 

b) A Dotação Atualizada foi de R$ 221.391.951,00, o que representa 

um acréscimo de 8,53% em relação à Dotação Inicial,  

correspondendo ao saldo de Créditos Adicionais abertos no exercício 

(R$ 17.394.171,00). 

c) Despesas empenhadas por Grupo de Natureza de Despesa: 

10.3. Balanço Orçamentário 
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O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados 

com os saldos de caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte. 

10.4. Balanço Financeiro 

A DFC apresenta as entradas e saídas de caixa e as classifica em fluxos operacional, de investimento e de financiamento. 

10.5. Demonstrações de Fluxos de Caixa 
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11. Declarações de Integridade 

11.1. Declaração do Contador 

11.1.1. Registros Contábeis - SIAFI 

DECLARAÇÃO 

Esta declaração refere-se às demonstrações contábeis e suas respectivas notas explicativas de 31 de dezembro de 2024 do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí. Ela reflete a conformidade 

contábil das demonstrações contábeis encerradas na referida data  e está pautada na Macrofunção 020315—Conformidade Contábil presente no Manual do SIAFI. 

As Demonstrações Contábeis— Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração de Fluxo de Caixa, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e suas Notas 

Explicativas, encerradas em 31 de dezembro de 2024 estão, em todos os aspectos relevantes, de acordo com a Lei nº 4.320/1964, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e o 

Manual do SIAFI. 

Teresina-PI, 31 de março de 2025 

 

Fabiano Rodrigues de Mendonça Miranda 

CRC-PI 008392/0 

Contador Responsável 

Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2021/26
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2021/26


  

156 
 

Sumário 

11.2. Declaração - Monitoramento do PPA 

11.2.1. Declaração do Coordenador de Orçamento e Finanças 

DECLARAÇÃO 

Declaro junto aos órgãos de Controle Interno e Externo que todas as informações para monitoramento do PPA exigidas no Módulo de Monitoramento Temático do Sistema Integrado de 

Planejamento e Orçamento—SIOP, cuja responsabilidade pela coleta e atualização do referido Sistema são de responsabilidade desta Unidade Prestadora de Contas, estão devidamente 

atualizados no SIOP, conforme as orientações do Ministério da Economia. 

 

Teresina-PI, 31 de março de 2025 

 

 

Joaquim Francisco de Almeida Filho 

CPF 287.900.903-06 

Coordenador da Coordenadoria de Orçamento e Finanças 

Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 
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11.3. Declaração - Execução Física e Financeira - Ações da Lei Orçamentária Anual 

11.3.1. Declaração do Coordenador de Orçamento e Finanças 

DECLARAÇÃO 

Declaro junto aos órgãos de Controle Interno e Externo que todas as informações sobre a execução física e financeira das ações da Lei Orçamentária Anual exigidas no Módulo de 

Acompanhamento Orçamentário do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento — SIOP, cuja responsabilidade pela coleta e atualização no referido Sistema são de responsabilidade 

desta Unidade Prestadora de Contas, estão devidamente atualizados no SIOP, conforme as orientações do Ministério da Economia. 

 

Teresina-PI, 31 de março de 2025 

 

 

Joaquim Francisco de Almeida Filho 

CPF 287.900.903-06 

Coordenador da Coordenadoria de Orçamento e Finanças 

Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 
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Desembargador  Sebastião Ribeiro Martins 

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 

Teresina-PI, 31 de março de 2024 
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